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APRESENTAÇÃO

Esta edição de Políticas Sociais – acompanhamento e análise tem como referência o primeiro
semestre de 2007, embora certas questões que marcaram parte do segundo semestre também
tenham sido consideradas – por motivo de oportunidade e devido a sua pertinência,
importância e impacto para as políticas sociais. Na elaboração das análises que compõem
o periódico, foram utilizados dados disponíveis até março de 2008.

Em cada capítulo, a seção “Fatos relevantes” aborda as inovações legislativas, as
mudanças institucionais, as grandes conferências e fóruns e outros eventos de destaque no
âmbito da dinâmica social. A seção “Acompanhamento e análise da política” traz textos
que, valendo-se da atividade rotineira de acompanhamento do desenho e da execução das
ações nas várias áreas cobertas pelo periódico, discutem questões centrais para essas políticas
em seu momento atual. Debruçando-se sobre temas variados, esses textos adotam
abordagens que contemplam o balanço das ações implementadas, a discussão de novas
diretrizes políticas em estudo ou efetivamente anunciadas pelos gestores públicos, análises
dos principais avanços e das dificuldades enfrentadas ou as mudanças introduzidas no
planejamento setorial por meio do Plano Plurianual (PPA) 2008-2011. Juntos, os textos
perfazem uma leitura das políticas federais na área social que, tanto no olhar retrospectivo
como no prospectivo, sempre visa a contribuir para a compreensão e avaliação do
desenvolvimento das políticas públicas brasileiras.

A seção “Tema em destaque”, por seu turno, versa sobre um único assunto em todos
os capítulos: a juventude. Frente às várias questões que se apresentam hoje para a sociedade
brasileira, aquelas que afetam a juventude talvez se configurem como especialmente
dramáticas e dignas de atenção. Entre elas identificam-se a convivência com variados tipos
de “riscos”, a freqüência de trajetórias escolares marcadas pela irregularidade e pelo fracasso, a
escassez de oportunidades no mundo do trabalho, a vitimização pela violência (em contraponto
à criminalidade juvenil) e a reprodução das desigualdades entre os jovens. O enfoque da
juventude na análise sobre a política social implementada pelo governo federal é um esforço
no sentido de identificar os pontos de estrangulamento dessas políticas e as oportunidades
que se encontram delineadas para o seu aprimoramento. Arrematando esse esforço, o
texto “Política social e desenvolvimento” busca contextualizar o desafio de inserir a(s)
temática(s) juvenil(is) no âmbito das políticas públicas, na perspectiva não apenas da atenção
devida aos jovens, mas também da promoção do próprio desenvolvimento nacional.

Boa leitura!

Conselho Editorial
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POLÍTICA SOCIAL E DESENVOLVIMENTO – A JUVENTUDE EM FOCO

1  A juventude como questão social
A juventude se inscreveu como questão social no mundo contemporâneo a partir de
duas abordagens principais. De um lado, pela via dos “problemas” comumente associados
aos jovens (como a delinqüência, o comportamento de risco e a drogadição, entre outros),
que demandariam medidas de enfrentamento por parte da sociedade. É sintomático,
por exemplo, o fato de que, pari passu à consolidação da afinidade entre a modernização
socioeconômica e a configuração da juventude como categoria sociológica específica,
firmou-se uma vinculação quase direta entre a temática juvenil e as questões da desordem
social,1 impondo a identificação dos jovens como o grupo prioritário sobre o qual deveriam
recair as ações de controle social tutelar e repressivo, promovidas pela sociedade e pelo
poder público.

De outro lado, a juventude também foi tradicionalmente tematizada como fase
transitória para a vida adulta, o que exigiria esforço coletivo – principalmente da família
e da escola – no sentido de “preparar o jovem” para ser um adulto socialmente ajustado
e produtivo. Tendo como referência central o conceito de socialização, esta abordagem
sugere que a transição é demarcada por etapas sucessivamente organizadas que garantem a
incorporação pelo jovem dos elementos socioculturais que caracterizam os papéis típicos
do mundo adulto (trabalhador, chefe de família, pai e mãe, entre outros): à freqüência
à escola se somaria, em primeiro lugar, a experimentação afetivo-sexual, que seria suce-
dida progressivamente pela entrada no mercado de trabalho, pela saída da casa dos pais,
pela constituição de domicílio próprio, pelo casamento e pela parentalidade. Ao final
desse processo, o jovem-adulto adentraria uma nova fase do ciclo da vida, cuja marca
distintiva seria a estabilidade. Sob esse enfoque, os “problemas” do comportamento
juvenil foram redefinidos, passando a ser compreendidos como desvios ou disfunções
do processo de socialização.2

Embora consolidadas em contextos ideológicos já distantes, as concepções da ju-
ventude como etapa problemática ou como fase preparatória da vida ainda hoje se fazem

1. A associação entre juventude e desordem teve origem nos trabalhos da Escola de Chicago, em princípios do século XX, a
partir de estudos sobre os conflitos violentos entre gangues, bandos e organizações clandestinas formadas por jovens
imigrantes nos grandes centros urbanos americanos em processo de industrialização. A respeito, ver ZALUAR, A. Gangues,
galeras e quadrilhas: globalização, juventude e violência. In: VIANNA, H. (Org.). Galeras cariocas: territórios de conflitos e
encontros culturais. Rio de Janeiro: Editora da UFRJ, 1997; e WAISELFISZ, J. J. (Coord.). Juventude, violência e cidadania: os
jovens de Brasília. São Paulo: Cortez Editora/Unesco, 1998.

2. Essa compreensão transicional da condição juvenil foi pautada pelas formulações funcionalistas que emergiram nas
sociedades afluentes do pós-guerra. É curioso perceber que, sob o efeito da efervescência política e cultural protagonizada
por grupos de jovens nas décadas de 1950 e 1960, essas abordagens, ainda que centradas na questão da reprodução da
ordem social, permitiram situar a juventude como agente portador do novo e da transformação, “localizando o seu papel na
atualização do processo de transmissão da herança cultural, na modernização e no rejuvenescimento da sociedade”. Cf.
ABRAMO, H. Cenas juvenis – punks e darks no espetáculo urbano. São Paulo, Scritta, 1994.
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presentes na tematização sobre o jovem. O contraste entre juventude e ordem social
permanece arraigado de forma praticamente indelével, seja quando se abordam as expe-
riências de contestação ou a rebeldia juvenil, seja quando o tema é a delinqüência ou a
criminalidade. Por seu turno, a identificação usual do jovem como “estudante” – e,
portanto, livre das obrigações do trabalho – indica o peso da compreensão transicional
ainda hoje, atualizada pela noção de moratória social: um crédito de tempo concedido
ao indivíduo que protela sua entrada na vida adulta e possibilita experiências e experi-
mentações que favorecerão o seu pleno desenvolvimento, especialmente em termos de
formação educacional e aquisição de treinamento.3

No entanto, novos fenômenos sociais têm evidenciado os limites da compreensão
da juventude a partir desses registros e chamado a atenção para aspectos que até muito
recentemente eram pouco explorados. O primeiro deles está ligado à detecção, nas dé-
cadas finais do século XX, de mudanças estruturais na distribuição etária da população
em todo o mundo resultantes do crescimento excepcional do grupo jovem. Em termos
práticos, essa “onda jovem” significa um aumento relativo da população em idade ativa,
o que pode ter efeito positivo sobre a dinâmica do desenvolvimento socioeconômico e, por
isso, tem sido qualificado como bônus demográfico. A partir desse quadro, delineia-se
uma nova perspectiva sobre a juventude, em que perde força a conotação problemática
do jovem e ganha relevo um enfoque completamente inovador: a juventude torna-se
um ator estratégico do desenvolvimento.4 Medidas decorrentes desse novo enfoque, no
geral, reatualizam a visão preparatória da juventude, exigindo, por um lado, investi-
mentos massivos na área de educação em prol do acúmulo de “capital humano” pelos
jovens; por outro, exigindo também a adoção de um corte geracional nos vários campos
da atuação pública (saúde, qualificação profissional, uso do tempo livre etc.) e o incen-
tivo à participação política juvenil, com recurso à noção de protagonismo jovem.

Entretanto, o aproveitamento do bônus demográfico tem sido ameaçado por outro
fenômeno em escala mundial mais ou menos simultâneo: a “crise do emprego”, que abateu
as economias desenvolvidas na década de 1980 e atingiu o Brasil nos anos 1990, ameaçando
a incorporação ao mercado de trabalho de grandes contingentes de jovens saídos da escola.
Nesse cenário de restrição das oportunidades de emprego – que afeta inclusive os trabalha-
dores já inseridos, desacreditando a estabilidade como marca fundamental da vida adulta –
duas grandes tendências se configuram entre os jovens. Aqueles de origem social privilegiada
adiam a procura por uma colocação profissional e seguem dependendo financeiramente de
suas famílias; com isso, ampliam a moratória social que lhes foi concedida, podendo, entre
outras coisas, estender sua formação educacional, na perspectiva de conseguir uma inserção
econômica mais favorável no futuro. Os demais, que se vêem constrangidos a trabalhar, em
grande parte das vezes acabam se submetendo a empregos de qualidade ruim e mal remune-
rados, o que, em algum grau, também os mantêm dependentes de suas famílias, ainda que

3. O termo moratória social foi cunhado por Erik Erikson no final da década de 1950 e atualizado décadas depois por Mario
Margulis e Marcelo Urresti. ver MARGULIS, M.; URRESTI, M. La juventud es más que una palabra. In: ______. La juventud
es más que una palabra – Ensayos sobre cultura y juventud. Buenos Aires: Biblos, 1996. Embora a “extensão” e as características
dessa moratória variem bastante segundo as diferenças de classe social, gênero e geração, trata-se de uma noção útil para
apreender a especificidade da juventude.

4. Essa abordagem foi especialmente difundida e apoiada por organismos multilaterais e agências internacionais a partir do
início da década de 1990, sob impulso das discussões promovidas desde 1985 por ocasião do Ano Internacional da Juventude.
Para um breve retrospecto da inserção recente da temática da juventude na agenda internacional, ver o capítulo “Direitos
humanos e cidadania”.
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elas lidem com isto de forma precária. Embora ganhe tonalidades diferentes segundo as
possibilidades que o nível de renda familiar permite, o bloqueio à emancipação econômica
dos jovens, em ambos os casos, além de frustrar suas expectativas de mobilidade social,
posterga a ruptura com a identidade fundada no registro filho/a, adiando a conclusão da
passagem para a vida adulta e ensejando uma tendência de prolongamento da juventude.5

É importante se considerar, entretanto, que o prolongamento da juventude não
está ligado somente à dificuldade de absorção de um grande número de jovens no mer-
cado de trabalho. A emergência de novos padrões comportamentais no exercício da
sexualidade, da nupcialidade e na conformação dos arranjos familiares também contribui
para a configuração desse cenário.6  Jovens casais vivendo juntos sem casamento, jovens
que criam seus filhos na casa dos pais ou jovens que moram com os pais mesmo depois
de já serem financeiramente independentes são fenômenos cada vez mais comuns que
desorganizam a compreensão tradicional de transição para a vida adulta, evidenciando
o exercício de vários “papéis adultos” por indivíduos que ainda se identificam como
jovens. No limite, se a emancipação econômica não ocorre, não é por isso que os jovens
deixam de vivenciar as experiências e responsabilidades características do mundo adulto,
na maior parte das vezes mesclando-as com as vivências típicas do universo jovem e
multiplicando as trajetórias de vida possíveis. Essa dessincronização das passagens7 não
apenas coloca em xeque a centralidade da inserção no mercado de trabalho como marco
necessário e definitivo da transição para a vida adulta, como também obscurece a própria
concepção da juventude como etapa transitória. Com isso, o foco em um ponto de
chegada que se projeta no futuro transfere-se para o momento presente, para a juventude
em si, que ganha importância como etapa genuína do ciclo da vida. A mobilização
social e política de jovens, que se consolida ao longo da década de 1990, tem um papel
decisivo na conformação desse novo contexto ideológico, em que emerge a compreensão
dos jovens como sujeitos de direitos, definidos não mais “por suas incompletudes ou
desvios”, mas por suas especificidades e necessidades, que passam a ser reconhecidas no
espaço público como demandas cidadãs legítimas.8

Esse movimento que atribui à juventude relevância per se coincide com o fortaleci-
mento crescente dos grupos de jovens (grupos de estilo, vanguardas artísticas, movimentos
sociais e políticos, entre outros) como espaços privilegiados de construção da identidade e
exercício da sociabilidade. As referências que circulam nesses espaços de interação e convi-
vência ganham relevo na medida em que preenchem o vazio deixado, de um lado, pela
inadequação das instituições tradicionais (especialmente a escola) às demandas e interesses
dos jovens e, de outro, pela persistência de uma ambigüidade na definição do papel social
do jovem, exacerbada no contexto de prolongamento da juventude. Nesse sentido, é

5. WALLACE, C.; KOVATCHEVA, S. (1998) apud PAIS, J. M.; CAIRNS, D.; PAPPÁMIKAIL, L. Jovens europeus: retrato da
diversidade. Tempo Social – revista de sociologia da USP, v. 17, n. 2, 2005. Interessante observar que o prolongamento da
juventude em certa medida desperta a atualização da abordagem do jovem pela via dos “problemas”, pois a extensão do
período de tempo em que este permanece como um “projeto de adulto”, sem definição precisa do seu papel na sociedade,
dá lugar, especialmente no caso dos jovens oriundos dos setores populares, a preocupações que associam a sua não-
participação produtiva com potenciais trajetórias negativas do ponto de vista social, como a inatividade ou a delinqüência.

6. CAMARANO, A. A. (Org.). Transição para vida adulta ou vida adulta em transição? Rio de Janeiro, Ipea, 2006.

7. GALLAND, O. (1997) apud PAIS, J. M.; CAIRNS, D.; PAPPÁMIKAIL, L. op. cit.

 8. Ver ABRAMO, H. O uso das noções de adolescência e juventude no contexto brasileiro. In: FREITAS, M. V. (Org.). Juventude
e adolescência no Brasil: referências conceituais. São Paulo: Ação Educativa, 2005.
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paradoxal o fato de que, enquanto a passagem dos bancos escolares para o mundo do
trabalho se torna cada vez mais incerta, ameaçando a redefinição da identidade do jovem
segundo os cânones homogeneizadores da vida adulta, suas possibilidades de identificação
são multiplicadas pela vasta pluralidade de (sub)culturas juvenis.9 Essas subculturas
comportam maneiras criativas de reivindicar reconhecimento e resistir aos padrões estabe-
lecidos, bem como formas inovadoras de inserção nas esferas da vida social; dada sua
presença marcante nas sociedades contemporâneas, contribuem decisivamente para a
produção e renovação do repertório de valores e práticas sociais.10 O amplo reconheci-
mento desse fato reforça a valorização positiva do jovem e tem como expressão extrema
a conversão da juventude em “modelo cultural” em vários níveis (comportamento, gostos,
beleza, práticas, insígnia da indústria cultural etc.), fenômeno que tem sido descrito
como juvenilização da sociedade.11

Em um contexto em que a juventude surge de forma múltipla como questão social
relevante – seja pelos problemas que vivencia, seja pelas potencialidades de realizações
futuras, seja ainda pelo que há de genuinamente rico nesse momento do ciclo da vida –
cabe pensar os desafios que se apresentam para a sociedade brasileira em termos de
atenção aos jovens. Essa agenda indiscutivelmente aproxima a temática da juventude
das reflexões sobre o desenvolvimento do país, pois, ainda que hoje a juventude requeira
atenção per se e demande uma abordagem que incorpore também a perspectiva própria
dos jovens, ela ainda encerra uma “aposta” da sociedade no seu futuro, para onde está
projetado o ideal do desenvolvimento.

2  A juventude e suas questões – um breve diagnóstico
Dados da Projeção Populacional do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
– revisão 2004 apontam que, em 2006, os jovens brasileiros com idade entre 15 e 29
anos somavam 51,1 milhões de pessoas, o que correspondia a 27,4% da população
total.12 Esse contingente é 48,5% maior do que aquele de 1980, quando havia no país
34,4 milhões de jovens; no entanto, ainda é menor do que os 51,3 milhões projetados
para 2010. As projeções indicam, no entanto, que a partir daí a tendência de crescimento
da população jovem deverá se reverter, havendo uma redução progressiva no número
absoluto de jovens no Brasil, que chegará em 2050 a cerca de 49,5 milhões (gráfico 1).13

9. PAIS, J. M. Culturas juvenis. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2003.

10. Para uma discussão mais aprofundada sobre as relações entre juventude e a produção cultural da sociedade, ver o
capítulo “Cultura”.

11. PAIS, J. M. op. cit.; PERALVA, A. O jovem como modelo cultural. Revista Brasileira de Educação. São Paulo: Anped, n. 5/
6, 1997; DEBERT, G. G. A cultura adulta e a juventude como valor. Revista Kairós, São Paulo, v. 7, n. 2, 2004.

12. O recorte etário aqui adotado (15 a 29 anos) é o mesmo com que trabalham a Secretaria e o Conselho Nacional de
Juventude. Também é o recorte adotado na proposta de Estatuto da Juventude, em discussão na Câmara dos Deputados. Em
termos práticos, serve tão-somente como artifício para tratar o tema da juventude, embora seja reconhecidamente limitado
para abarcar todas as dimensões do que está, de fato, na base dessa categoria analítica.

13. Quando se analisa o número de jovens como proporção da população total, constata-se, contudo, que há algum tempo
eles vêm perdendo participação relativa: em 1980, representavam cerca de 29,0% da população total, mas, em 2010,
devem corresponder a 26,0% e, em 2050, a 19,1%. O processo de envelhecimento populacional se refletirá também dentro
do conjunto dos jovens: o grupo de 15 a 17 anos sofrerá uma perda considerável, passando de 24,1% do total dos jovens
para 19,5%; o grupo de 18 a 24 perderá comparativamente menos, passando de 48,5% para 46,7%; já o grupo mais velho,
de 25 a 29 anos, aumentará de 27,3% para 33,8% ao final do período em foco.
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O peso numérico dos jovens na atualidade, bem como o fato de que suas condições
sociais presentes deverão ter impacto sobre a fase seguinte da transição, justifica um olhar
especial sobre as questões que afetam e mobilizam os jovens brasileiros hoje. A pesquisa de
opinião “Perfil da Juventude Brasileira – 2003”14 deixou evidente que, para eles, os aspectos
positivos de ser jovem sobrepujam em muito os negativos: 74% dos informantes declararam
que há mais coisas boas em ser jovem do que ruins, contra 11% que declararam o contrário
e 14% que optaram pelas duas possibilidades simultaneamente. Entre as coisas boas de ser
jovem destacaram-se aspectos tão variados quanto não ter responsabilidades, poder apro-
veitar a vida, ter liberdade, fazer amizades, ter saúde e disposição física, mas também poder
estudar e adquirir conhecimentos e poder trabalhar. Sintomaticamente, quando inquiridos
sobre os assuntos que mais lhes interessavam, três temas predominaram: educação, trabalho
e oportunidades de cultura e lazer. Embora os pesos relativos se diferenciem conforme a
idade, a escolaridade e o nível de renda familiar, é interessante notar que esse resultado geral
espelha, em larga medida, as expectativas sociais sobre essa etapa do ciclo da vida, estando
todos esses aspectos relacionados à liberalidade outorgada ao jovem para o seu pleno
desenvolvimento pessoal e social (até mesmo a possibilidade de trabalhar, se entendida como
experimentação da inserção no mundo de trabalho e desenvolvimento de capacidades).

Paralelamente, entre as coisas ruins de ser jovem destacaram-se na opinião dos entre-
vistados o convívio com riscos variados (drogas, violência, más companhias) e a falta de
trabalho e renda, além da falta de liberdade expressa pelo controle familiar. Mais uma vez,
chama a atenção a correspondência entre a percepção dos jovens e da sociedade em geral
acerca dessa etapa do ciclo de vida: os “problemas” habitualmente correlacionados aos
jovens pela opinião pública foram exatamente aqueles citados pelos próprios jovens como
os principais aspectos negativos da condição juvenil. Isso fica ainda mais evidente quando
se trata das maiores preocupações dos jovens atualmente, entre as quais foram explicitamente
citadas, na ordem, as questões que os atingem mais de perto, a saber, segurança/violência,
o trabalho (emprego/questões profissionais) e as drogas.15

14. Pesquisa realizada pelo Instituto Cidadania, em 2003. Para mais detalhes, ver ABRAMO, H.; BRANCO, P. Retratos da juventude
brasileira – análise de uma pesquisa nacional. São Paulo: Instituto Cidadania e Fundação Perseu Abramo, 2005 (tabelas no anexo).

15. A pesquisa “Juventude Brasileira e Democracia”, realizada pelo Ibase e pelo Instituto Polis entre 2004 e 2005 encontrou
resultados bastante próximos: violência, desemprego, educação e pobreza/desigualdade foram os temas mais citados pelos
jovens em resposta à pergunta “o que mais preocupa você hoje no Brasil?”. Ver INSTITUTO BRASILEIRO DE ANÁLISES
SOCIAIS E ECONÔMICAS; INSTITUTO PÓLIS. Juventude Brasileira e Democracia: participação, esferas e políticas públicas.
Rio de Janeiro: Ibase, 2005 (Relatório Final de Pesquisa).
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Esse quadro de percepções dos próprios jovens sobre a sua realidade referenda a
importância que as questões ligadas à juventude brasileira ganharam no período recente,
tornando-se objeto de grande interesse social. Nesse sentido, cabe discorrer mais
detalhadamente sobre essas questões, enfocando os desafios que apresentam para as
políticas públicas brasileiras.

2.1  A convivência com “riscos”
O tema do “risco” é eminentemente juvenil. Aos jovens costuma-se associar a inconse-
qüência, a paixão pelas emoções fortes, os excessos impulsivos, a vulnerabilidade psico-
emocional ou a disposição ao individualismo narcísico que ensejariam “comportamentos
de risco”. Algo dessa percepção certamente se deve ao teor conservador (no sentido de
preservador) da retórica da estabilidade e da responsabilidade do mundo adulto. Outra
parte, no entanto, está referida à própria condição juvenil e à imprevisibilidade inerente
à passagem de uma experiência de vida majoritariamente pautada pelas relações que se
estabelecem no espaço protegido e controlado da convivência familiar para as múltiplas
vivências possíveis no cenário mais amplo dos espaços públicos, onde tem lugar a efetiva
construção da autonomia.

É interessante observar que os próprios jovens percebem a convivência com “riscos”
como um aspecto inerente à condição juvenil, tendo sido este o principal aspecto negativo
de ser jovem identificado pela pesquisa “Perfil da Juventude Brasileira – 2003”. Mas o que
seriam esses “riscos”? Segundo a opinião dos jovens, as principais questões associadas a essa
noção são as drogas, a violência e as “más companhias”, sendo os riscos iminentes as
possibilidades de dependência química, de vitimização por agressões ou de envolvimento
em situações perigosas por influência do grupo de amigos. É possível incluir ainda entre
esses riscos a iniciação sexual precoce e práticas sexuais desprotegidas, pela possibilidade
tanto de infecção por doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) quanto da gravidez na
adolescência.16 Recentemente, a evasão escolar e a ociosidade (não freqüentar a escola e
não trabalhar) passaram a constar entre os “riscos” que circundam os jovens, o que, pelas
potenciais conseqüências em termos da qualificação e produtividade da força de trabalho,
extrapola a ameaça de danos do nível meramente individual para o social.17

Tomando-se o “risco” estritamente como uma ameaça à integridade e ao desenvol-
vimento do indivíduo, com repercussões diretas sobre si mesmo e sobre a sociedade,
alguns dados podem explicar a relevância que o tema adquiriu na atualidade. No Brasil,
como se verá adiante, a violência ocasiona uma sobremortalidade nos adolescentes e
adultos jovens do sexo masculino, fazendo com que, do ponto de vista sanitário, o
período etário de 15 a 29 anos seja considerado de alto risco, quando poderia ser um
dos mais saudáveis do ciclo vital. No que se refere à infecção por DSTs, é importante
notar que os casos notificados de Aids na população de 15 a 29 anos correspondem a
30% do total (112 mil casos, desde o início dos anos de 1980 até 2005). Quanto ao
abuso das drogas, é relevante o fato de que o grupo com idade de 18 a 24 anos é aquele
em que se registram as maiores porcentagens de dependentes de álcool: 19,2% contra
12,3% observados para o total de todas as idades (a partir dos 12 anos), sendo que os
jovens dependentes do sexo masculino prevalecem com grande vantagem sobre os do

16. Para a discussão sobre as questões em torno da gravidez na adolescência, ver o capítulo “Igualdade de gênero”.

17. Cf. BANCO MUNDIAL. Jovens em situação de risco no Brasil. Volume I – Achados relevantes para as políticas públicas.
Brasília: Banco Mundial, 2007 (Policy Briefing).
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sexo feminino (27,4% contra 12,1%) e sobre o conjunto dos homens de todos os grupos
etários (27,4% contra 19,5%).18

É comum associar o envolvimento ou exposição a esses tipos de “risco” a fatores tão
variados quanto baixa auto-estima, sentimento de desencaixe nos espaços de convivência,
vivência de abuso físico, sexual ou psicológico por membros da família, constrangimento
imposto pela condição socioeconômica, de gênero ou raça etc. Em linhas gerais, esses
fatores expressam dificuldades na relação do jovem com seu meio mais imediato, po-
dendo ser organizados em três categorias distintas: i) problemas na vinculação social do
jovem às instituições que têm como função contribuir para a sua formação e supervisão
(a família, a comunidade, a escola); ii) condições em que se dá o processo de construção
de sua auto-imagem; e iii) influência do grupo de amigos com que convive mais imedia-
tamente o jovem e as inter-relações que esse grupo estabelece na sociedade.19 Certamente
o engajamento “voluntário” em condutas que envolvem algum tipo de perigo previsível
está relacionado a aspectos complexos da conjugação desses e possivelmente de outros
fatores (como a fragilização das instituições sociais tradicionais ou a manifestação da
chamada personalidade anti-social, por exemplo), mas o peso relativo de cada um deles,
bem como sua forma de manifestação mais imediata, varia caso a caso, segundo a situação
individual de cada jovem em sua singularidade.

Entretanto, ao se abordar a questão do “comportamento de risco” para além de suas
manifestações individuais e como aspecto associado à condição juvenil é preciso atentar-se
para um fator fundamental: nessa fase da vida ocorrem as primeiras experiências de decisão
autônoma e afirmação da liberdade em um contexto de experimentação exploratória do
mundo. Essas experiências – que carregam uma demanda implícita do jovem por assumir
responsabilidades – envolvem sempre certo “risco”, que pode estar associado tanto aos
“erros de julgamento” quanto aos “testes de confiabilidade” da rede de proteção disponível.20

De um lado, o que se revela como comportamento de risco, muitas vezes pode ser a expressão
do resultado não antecipado das decisões de quem está aprendendo a tomá-las premido
pela urgência de mostrar o próprio valor a si mesmo e aos outros. Considerando-se que,
do ponto de vista dos jovens, eles teriam “pouco a perder”, já que não estão plenamente
integrados aos vínculos das instituições sociais e que a morte é uma possibilidade distante,
inverossímil,21 é possível conceber que eles simplesmente se disponham a brincar com o
controle da própria vida, correndo “riscos” ao desprezar a interdependência entre a própria
ação e a de terceiros no estabelecimento de um determinado objetivo.

Ao mesmo tempo, tomar decisões autônomas requer confiança nas condições de sua
implementação. À medida que aprofunda a inserção social do jovem nos âmbitos de

18. Ver II Levantamento Domiciliar sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil – 2005, Senad/Cebrid. Para mais informações
sobre a exposição a “riscos” entre os jovens brasileiros, ver o capítulo “Saúde” desta publicação.

19. Essa chave analítica foi empregada por Simone Assis para investigar a dimensão sociopsicológica do envolvimento de
jovens na delinqüência. Considerou-se aqui que esse modelo simples e ao mesmo tempo abrangente – que reúne contribuições
de vários estudiosos da formação da identidade juvenil – é adequado para tratar também do tema mais amplo da exposição
ao “risco”. Ver ASSIS, S. Traçando Caminhos numa Sociedade Violenta. Rio de Janeiro/Brasília: Fiocruz-Claves, Unesco, DCA/
SEDH/MJ, 1997 (Sumário Executivo).

20.  A respeito, ver LA MENDOLA, S. O sentido do risco. Tempo Social – revista de sociologia da USP, v. 17, n. 2, 2005.

21. Margulis e Urresti lembram que, complementarmente à moratória social, a juventude também se caracteriza por uma
moratória vital, ou seja, pela disposição de um capital temporal vinculado à vitalidade energética do corpo e à “certeza” de
que a morte obedece à cronologia do ciclo da vida. Ver MARGULIS, M.; URRESTI, M. op. cit.
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circulação e atuação dos adultos, ele se vê impelido a certificar-se da validade e solidez das
instituições, das normas e dos valores sociais com os quais passa a lidar de maneira cada
vez mais freqüente. Nesse outro sentido, o que em muitas ocasiões é percebido como
mera transgressão juvenil pode ser, na verdade, expressão de um teste da rede de proteção.
Esse teste, que conjuga a dimensão do perigo e da segurança e por vezes resulta em danos
pessoais ou a terceiros, tem importância crucial para quem está construindo, experimen-
tando e buscando afirmar uma nova identidade. Em última instância, serve para responder
a uma pergunta essencial: se for preciso, será realmente possível contar com alguém/algo?
Essa pergunta é especialmente coerente com o contexto atual de produção social de insegu-
rança, desencadeado pelo fracasso dos diversos mecanismos de integração social, inclusive
as relações intergeracionais. Ademais, diante da juvenilização da sociedade e da conversão
do jovem em modelo cultural, fica a seguinte questão: se todos são “jovens”, que referências
de adulto restam ao jovem, com as quais se confrontar e perante as quais se afirmar?22

Enfrentar essas questões e minimizar os seus efeitos para os jovens brasileiros requer
levar a sério as dificuldades e as demandas desses jovens, e não adotar uma perspectiva
catastrofista sobre a condição juvenil. Nesse sentido, a reflexão sobre o tema dos “riscos”
deve considerar as dificuldades e as estratégias de que os jovens lançam mão na trajetória
que lhes dará acesso ao mundo adulto, de modo que as ações que visam à prevenção de
danos façam algum sentido para os próprios jovens e sejam realmente efetivas.

2.2  Juventude e escola: trajetórias irregulares e fracasso
Embora persista a identificação social do jovem como “estudante” e a escola seja ampla-
mente reconhecida como espaço privilegiado de socialização e formação, o processo de
escolarização da maioria dos jovens brasileiros é marcado por desigualdades e oportuni-
dades limitadas. Predominam trajetórias escolares interrompidas pela desistência e pelo
abandono que, algumas vezes, são seguidos por retomadas. As saídas e os retornos carac-
terizam um percurso educacional irregular.

Assim, a defasagem escolar acaba se transformando na realidade de muitos. A fre-
qüência ao ensino médio na idade adequada ainda não abrange metade dos jovens
brasileiros de 15 a 17 anos e cerca de 34% ainda estão retidos no ensino fundamental.
O acesso ao ensino superior é ainda mais restrito, com apenas 12,7% dos jovens de 18
a 24 anos freqüentando esse nível de ensino. De outra parte, a proporção de jovens fora
da escola é crescente conforme a faixa etária: 17% na faixa de 15 a 17 anos, 66% na de
18 a 24 anos e 83% na faixa de 25 a 29 anos, sendo que muitos desses jovens desistiram
de estudar sem ter completado sequer o ensino fundamental. Tal situação é ainda mais
grave no caso da expressiva proporção de jovens de 18 a 29 anos nessa condição, pois o
incentivo para o retorno à escola para completar o ensino obrigatório tende a ser menor
do que entre os que ainda estão na faixa de 15 a 17 anos. Contudo, é significativo o fato
de que, vencida a barreira do ensino fundamental, uma boa parcela dos que têm mais de
18 anos conseguiu completar o ensino médio (cerca de 30%), sem contudo buscar a
continuidade de estudos no ensino superior.23

22. Para uma reflexão sobre o desamparo dos jovens frente à natureza das relações intergeracionais na atualidade, ver
KEHL, M. R. A juventude como sintoma da cultura. In: NOVAES, R.; VANUCCHI, P. Juventude e sociedade – trabalho, educação,
cultura e participação. São Paulo: Instituto Cidadania e Fundação Perseu Abramo, 2004.

23. Para um balanço dos principais problemas na área de educação e das ações públicas que buscam enfrentá-los, ver o
capítulo “Educação”.
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Dados da pesquisa “Juventudes Brasileiras” revelam que muitos dos jovens que não
mais estudam pararam de estudar uma vez (61,6%), duas vezes (20,1%) e três vezes ou
mais (16,7%).24 Essa pesquisa também captou que, entre os homens, a principal razão
de abandonar os estudos foi a oportunidade de emprego (42,2%), enquanto entre as
mulheres foi a gravidez (21,1%). Em que pesem as enormes dificuldades, onde o estigma
do fracasso é acompanhado da auto-responsabilização pelos resultados, a grande maioria
dos jovens que estão fora da escola (69,5%) acredita que terá condições de voltar a estudar.
E são muitos os que retornam por atribuírem valor à educação como um caminho para
“melhorar de vida”. O persistente retorno dos jovens à escola deve ser visto como uma
oportunidade de se repensar o sistema educacional de forma a assegurar um aprendizado
que seja tanto estimulante quanto garantidor de trajetória de sucesso escolar.

Entretanto, a universalização do acesso em um sistema educacional que não foi
estruturado para lidar com a diversidade dos alunos gerou uma escola que acaba trans-
formando desigualdades sociais em desigualdades de resultados escolares. É uma situação
que revela “indiferença pelas diferenças”,25 onde a seleção não se dá mais pelo acesso,
mas no interior da escola, confluindo para um desempenho marcado pelo fracasso escolar.
Os elevados índices de repetência e evasão que acompanham a trajetória de muitos
jovens colocam um dos maiores desafios para o sistema educacional brasileiro: como
assegurar educação básica para todos, em um percurso educacional completo?

Nesse contexto, a busca da escola noturna é a realidade de muitos jovens que
trabalham. Mas não é só a situação de trabalhador que leva os jovens à escola noturna.
O atraso no percurso escolar também é responsável pela procura do ensino noturno,
contexto em que a escola cumpre o papel de espaço de sociabilidade e de troca de
experiências entre os jovens que a freqüentam. Assim, especialistas afirmam que, em
muitos casos, o trabalho vem como conseqüência da freqüência à escola noturna.26 Por
outro lado, a oferta de curso noturno regular, seja fundamental ou médio, tem sido uma
forma de os sistemas de ensino responderem às pressões de demanda, sem investimentos
mais significativos na ampliação da rede. Se críticas à qualidade do ensino da escola
pública são recorrentes, o que se dirá da qualidade dos cursos noturnos?

As diferenças nas características pedagógicas dos cursos diurno e noturno exigiriam
uma proposta curricular diferenciada, mas não é isso o que se verifica. Na prática, o que
acontece é uma replicação de currículos elaborados para um aluno teórico, um aluno
médio que não existe, desconsiderando todas as orientações dos projetos pedagógicos,
cujas práticas educativas deveriam ser pautadas na realidade social do aluno. E o aluno
que estuda de noite geralmente trabalha durante o dia, não tem tempo nem o hábito de
estudar; chega cansado à escola e precisa que o ensino seja mais atrativo e conectado à
realidade do mundo do trabalho que vivencia. Investigação realizada em uma escola
noturna27 revela que os professores admitem que o ensino necessita ter aplicabilidade,

24. A pesquisa “Juventudes Brasileiras” foi realizada pela Unesco, em 2004. Os dados aqui referidos estão apresentados em
ANDRADE, E. R.; FARAH NETO, M. Juventudes e trajetórias escolares: conquistando o direito à educação. Brasília: Edições
MEC/Unesco, 2007. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0015/001545/154580por.pdf>.

25. GONÇALVES, L.; PASSOS, S.; PASSOS, A. Novos rumos para o ensino médio noturno: como e por que fazer? Revista
Ensaio: avaliação e política pública de educação, v.13, n. 48, Rio de Janeiro, Fundação Cesgranrio, 2005.

26. MARQUES, O. Escola noturna e jovens. Revista Brasileira de Educação, n. 5/6, São Paulo, Anped, 1997.

27. Pesquisa realizada no Colégio Estadual Presidente Kennedy, em Belford Roxo-RJ, relatada em GONÇALVES, L.; PASSOS,
S.; PASSOS, A. op. cit.
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enquanto os alunos sabem que precisam adquirir mais conhecimentos teórico e prático, em
vez do ensino resumido e aprendizagem facilitada que muitas escolas noturnas oferecem.

O direito e a democratização do acesso à educação básica de qualidade exigem atenção
especial à escola noturna, freqüentada por muitos jovens trabalhadores na busca de
ampliarem seus conhecimentos para se inserirem melhor no mercado de trabalho. É preciso
reconhecer que muitas das dificuldades enfrentadas pelos jovens, quando chegam ao ensino
médio, decorrem de deficiências de aprendizado no ensino fundamental, que vem falhando
inclusive em seus propósitos elementares de ensinar a ler, escrever e fazer contas. Não resta
dúvida de que melhorar a qualidade da educação básica, em seus componentes funda-
mental e médio, deve ser a meta principal da política educacional.

Ao ensino médio, em sua maior complexidade, atribui-se o desafio de cumprir
múltiplas finalidades: educar para a vida, educar para o mundo do trabalho e assegurar
conhecimentos para a continuidade dos estudos. Esse desafio ainda requer respostas de
reformas educacionais que prometem, mas que na realidade não acontecem. Iniciativas
recentes de integração de ensino médio e técnico nas escolas regulares apontam para novos
caminhos que ainda precisam ser avaliados em seus resultados. Entretanto, é uma busca
de alternativa em um contexto em que muitos jovens, desestimulados pelo ensino nas
escolas que freqüentam, estão abandonando o ensino médio, particularmente o noturno.

2.3  A difícil inserção no mercado de trabalho
O ingresso dos jovens no mundo do trabalho é um dos temas centrais quando se discute
a juventude como questão social na atualidade. Nesse sentido, é o tema que, ao lado de
saúde e educação, mais freqüentemente pautou as ações públicas voltadas para a juven-
tude, no Brasil e no mundo. Se esse problema foi formulado nos países capitalistas
centrais em termos da necessidade de garantir uma passagem bem-sucedida entre escola
e mundo do trabalho em um contexto de desemprego crescente, no caso brasileiro, a
questão mais premente foi sempre a do trabalho precoce, que antecede a saída da escola
– sem qualquer garantia de que essa saída ocorra após a conclusão do nível básico de
ensino – e que tende a dificultar a continuidade dos estudos, bloqueando as oportunidades
futuras. A esse problema veio somar-se o da crise do emprego, que atinge a população
jovem de forma especialmente acentuada, pelas vias tanto do desemprego quanto da
ocupação em postos de trabalho precários.28

Apesar de o ingresso precoce de jovens ser uma característica marcante do mercado
de trabalho brasileiro, existe uma clara tendência de arrefecimento desse fenômeno.
Isso pode ser demonstrado pela comparação das taxas de participação por idade de
coortes diferentes.29 Enquanto mais de 28% dos trabalhadores nascidos entre 1970 e
1979 já estavam no mercado de trabalho aos 13 anos, isso ocorria com apenas 14% dos
trabalhadores nascidos após 1990. De modo geral, para as coortes mais recentes, há
menor taxa de participação para seus membros mais jovens; isto é, entre os nascidos na

28. Para uma análise das políticas voltadas a favorecer a inserção dos jovens no mercado de trabalho, ver o capítulo
“Trabalho e renda”.

29. As coortes podem ser definidas como um grupo formado por pessoas que têm alguma característica em comum; no caso
em análise, a data de nascimento (por exemplo, a coorte dos nascidos em 1980). A comparação entre coortes permite
identificar diferenças entre as sucessivas gerações ao longo do tempo – enquanto outras medidas, como a idade média de
entrada no mercado de trabalho, carregam características de gerações diferentes.
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década de 1990, a taxa de participação para idades inferiores a 16 anos é menor que para
os nascidos na década de 1980, que por sua vez é menor que a dos nascidos na década de
1970. Ou seja, nas coortes mais recentes, os jovens com idade inferior a 16 anos têm
protelado sua entrada no mercado de trabalho, embora ainda exista uma taxa de parti-
cipação alta para grupos que, legalmente, não deveriam estar no mercado de trabalho
(em 2006 a taxa de atividade para pessoas entre 10 e 14 anos foi de 10,8%)30 e para o
grupo que, supondo o fluxo escolar regular, deveria estar cursando o ensino médio (para
as pessoas de 15 a 17 anos, a taxa de participação foi de 39,3% em 2006).

Considerando-se todas as pessoas com idade entre 15 e 29 anos, observa-se grande
diversidade no que diz respeito à qualidade dos postos de trabalho que os jovens ocupam.
Em geral, para os grupos mais jovens, os postos ocupados são os com menores exigências
de qualificação e de pior qualidade, o que se reflete no fato de que apenas 11% dos
jovens de 15 a 17 anos ocupados eram empregados com carteira assinada, evidenciando-se a
barreira imposta pelas baixas qualificação e experiência características desse grupo.
Passando-se para os grupos etários seguintes, verifica-se um aumento da proporção de
trabalhadores em melhores ocupações, o que, além do efeito “escalada” das ocupações
piores para as melhores, reflete ainda a mudança na composição desses grupos: entre os
jovens de 18 a 29 anos estão não apenas aqueles que entraram cedo no mercado de
trabalho e conseguiram, paulatinamente, mudar para ocupações melhores; encontram-se
aí também os jovens que puderam protelar sua entrada no mercado de trabalho – possivel-
mente aumentando sua escolaridade no processo – e que já conseguem um posto de melhor
qualidade como primeira ocupação.31 Entretanto, mesmo nesses grupos, observam-se altas
proporções de jovens nas ocupações de pior qualidade: quase a metade do grupo de 18
a 24 anos e cerca de 30% do grupo de 25 a 29 eram empregados sem carteira ou trabalha-
dores não-remunerados. Esse quadro revela que um grande contingente dos jovens brasi-
leiros que trabalham não tem acesso a garantias sociais e trabalhistas, o que pode ter
impacto na condição e no exercício da cidadania durante a sua vida laboral.

Sobre o problema do desemprego, sabe-se que, universalmente, ele tende a ser mais
acentuado entre os jovens que entram no mercado de trabalho do que entre o restante da
população. No Brasil, essa situação não é diferente. Os jovens – especialmente os grupos
entre 15 e 24 anos – apresentam taxas de desemprego substancialmente maiores que as dos
trabalhadores adultos; em 2006, enquanto a taxa de desemprego era de 5% entre os
adultos de 30 a 59 anos, observavam-se índices de 22,6% entre os jovens de 15 a 17 anos,

30. A Constituição Federal de 1988 proibia qualquer trabalho aos menores de 14 anos, salvo na condição de aprendiz. Esse
limite de idade foi modificado pela Emenda Constitucional (EC) no 20 de 1998, elevando a idade mínima para 16 anos e
permitindo aprendizes com idade entre 14 e 16 anos.

31. Isto não significa que a escolaridade mais elevada garante, automaticamente, bons empregos aos jovens que puderam
postergar a sua entrada no mercado de trabalho para dar continuidade aos estudos, pois um incremento na oferta de mão-
de-obra qualificada não implica um aumento na demanda por profissionais qualificados. No heterogêneo mercado de
trabalho brasileiro, marcado pela acirrada competição entre trabalhadores desempregados e subempregados, a qualificação
é, muitas vezes, apenas um “atributo positivo” do candidato em processo seletivo, e não um pré-requisito necessário ao
exercício das funções inerentes ao cargo disponível. Dessa forma, o candidato mais qualificado acaba conquistando o
emprego, ainda que as atividades a serem exercidas sejam de baixa complexidade, facilmente desempenhadas por
trabalhadores menos qualificados. Como conseqüência, pelo menos dois fenômenos se explicitam: i) uma corrida imediatista
e utilitarista por qualificação, na maioria das vezes meramente certificatória, que não assegura avanço nas competências
cognitivas dos trabalhadores; e ii) possibilidades de inserção cada vez mais restritas aos trabalhadores com baixa qualificação,
que em geral ficam com as atividades mais precárias, degradantes e/ou inseguras.
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16,7% entre 18 e 24 anos, e 9,5% entre 25 e 29 anos. Não se nota, além disso, nenhuma
tendência de aproximação entre as taxas de desemprego de jovens e não-jovens; ao contrá-
rio, a taxa de desemprego dos jovens cresce proporcionalmente mais.

Esses fenômenos ocorrem por motivos diversos, alguns dos quais identificados como
problemas e, portanto, alvo de ação pública, e outros que não são necessariamente proble-
mas. Por exemplo, é notório que há maior rotatividade entre os trabalhadores jovens do
que entre os demais, e essa rotatividade maior implica uma taxa de desemprego também
maior. Parte dessa rotatividade, que não é necessariamente prejudicial à trajetória profissi-
onal, deve-se às próprias decisões do trabalhador jovem que, no início do ciclo de vida,
passa por um processo de “experimentação” em várias ocupações, com o espectro de possi-
bilidades aumentando conforme aumentam sua experiência e qualificação. Por outro lado,
outro fator da rotatividade desse grupo de trabalhadores é explicado pelo lado da deman-
da: os postos de trabalho ocupados por pessoas com pouca qualificação e experiência são,
geralmente, os piores em termos de remuneração e condições de trabalho, além de terem
os custos mais baixos de demissão e contratação. Avaliar a gravidade do desemprego juve-
nil implica, então, identificar qual é o principal fator envolvido. Deve-se também avaliar
se o desemprego é concentrado em algum grupo específico de jovens (sobre aqueles com
maior defasagem escolar, por exemplo), já que, se este for o caso, a situação só vai se
alterar por meio de ação da política pública.

No que tange à inatividade entre os jovens, há dois vetores de análise possíveis. Por
um lado, se associada à extensão do tempo de estudo, é usualmente considerada um
aspecto positivo da condição juvenil, pelo que possibilita em termos de aquisição de
conhecimentos para o trabalho e para a vida cidadã. Por outro lado, quando sua ocor-
rência está ligada ao desemprego por desalento ou à ocupação em atividades domésticas,
especialmente se coincidir com o abandono dos estudos, é preocupante. A tabela 1
indica que uma minoria de jovens consegue permanecer como estudante apenas após os
17 anos (idade regular para a conclusão do ensino médio). Se mesmo antes dessa idade
uma parcela expressiva dos jovens precisa conciliar a freqüência escolar com o trabalho,
a partir dos 18 anos predomina crescentemente a condição de trabalhador (especial-
mente, mas não exclusivamente, para os jovens do sexo masculino), seguido do contingente
dos jovens que não estudam e não trabalham (no qual predominam as mulheres, em
geral refletindo a realização de trabalho doméstico – seja na condição de filha, seja na
condição de cônjuge). O aspecto mais problemático é que grande parte desses jovens
não havia completado a educação básica quando pararam de estudar, e só uma parcela
pequena conseguirá fazê-lo após ingressar no mundo do trabalho.32

O quadro de indicadores aqui analisado revela quão restritas têm sido as oportunida-
des disponíveis aos jovens brasileiros no mercado de trabalho. Na verdade, se a “crise do
emprego” que se manifestou no Brasil em meados da década passada atingiu toda a popu-
lação trabalhadora, os jovens foram particularmente prejudicados. Altas taxas de desem-
prego, ocupações precárias e baixos salários têm comprometido seriamente a trajetória
educacional e profissional desses jovens. Além disso, refletem diretamente nas garantias

32. Menos da metade dos jovens entre 15 e 17 anos está cursando o ensino médio, e pouco mais de 30% dos jovens entre
18 e 24 anos está cursando qualquer nível de ensino regular, sendo que cerca de 20% está no nível fundamental ou médio.
Para uma discussão mais pormenorizada, ver o capítulo “Educação” deste periódico.
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sociais, trabalhistas, na condição e no exercício da cidadania, já que o vínculo com a rede
pública de proteção social ainda se dá em grande medida pela via da inserção no mercado
formal de trabalho. Nesse sentido, a “crise do emprego” evidencia os limites impostos pela
adoção do trabalho (formal) como mecanismo central de inserção social dos indivíduos,
inclusive para efeito das políticas públicas de proteção social. Na atualidade, são muitas as
estratégias de sobrevivência que, mobilizando em especial os jovens, escapam à definição
clássica de trabalho (concebido como emprego ou posto de trabalho assalariado) e possibi-
litam formas de inserção alternativas no mundo do trabalho e na vida social mais ampla.33

Desse modo, reconhecer essa realidade e fomentar seu potencial inclusivo, até mesmo apoi-
ando a sua capacidade de gerar e distribuir renda e proteção social, pode ser uma tarefa
premente para as políticas públicas de inclusão dos jovens.

33. Ver COHN, A. O modelo de proteção social no Brasil: qual o espaço da juventude? In: NOVAES, R. VANUCCHI, P. op. cit.

2.4  Vitimização pela violência e criminalidade juvenil
A violência que cerca os jovens tem sido motivo de preocupação crescente no país. Por
um lado, a vitimização fatal de jovens é alarmante. As estatísticas mostram que, enquanto as
taxas de mortalidade da população brasileira como um todo vêm decrescendo progressiva-
mente – como tendência de longo prazo relacionada à melhoria das condições de vida –,
tal fenômeno não se observa com intensidade semelhante no caso do grupo populacional
com idade entre 15 e 29 anos. A principal explicação está associada às altas taxas de mortali-
dade nessa faixa etária por causas externas, que englobam diversas formas de acidentes e
violências (entre as quais os assassinatos por armas de fogo e os acidentes de trânsito). As
vítimas, em geral, são jovens do sexo masculino, pobres e não-brancos, com poucos
anos de escolaridade, que vivem nas áreas mais carentes das grandes cidades brasileiras.

Segundo dados do Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) do Sistema Único
de Saúde (SUS), as mortes por homicídios entre os brasileiros de 15 a 29 anos passaram

TABELA 1 

Condição de atividade e de estudo por sexo e faixa etária – Brasil (2006) 
(Em %) 

Homens Só estuda Estuda e trabalha Só trabalha Não estuda nem trabalha 

10 a 14 anos 85,4 11,6 0,9 2,1 

15 a 17 anos 54,4 27,1 11,3 7,1 

18 a 24 anos 12,7 18,0 55,6 13,7 

25 a 29 anos 2,1 9,4 78,3 10,1 

Mulheres Só estuda Estuda e trabalha Só trabalha Não estuda nem trabalha 

10 a 14 anos 91,0 6,5 0,4 2,1 

15 a 17 anos 65,3 17,5 4,9 12,3 

18 a 24 anos 17,6 15,1 35,6 31,7 

25 a 29 anos 4,7 9,6 53,0 32,7 

Fonte: Pesquisa Nacio nal po r Amostra  d e Domicí lios (Pnad )/IBGE . 

E laboração : Disoc/Ipea. 
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da média anual de 27.496 no período 1999-2001 para 28.273 no período 2003-2005,34

sendo responsáveis por 37,8% de todas as mortes nessa faixa etária. Note-se que essas mortes
vitimam mais os homens (cerca de 93% das vítimas de homicídios),35 concentrando-se
no grupo de 18 a 24 anos (com taxa de 119,09 vítimas por 100 mil habitantes), seguido
do grupo de 25 a 29 anos (107,44) e do de 15 a 17 anos (64,59). No que se refere aos
acidentes de trânsito – responsáveis pelo segundo maior número de mortes entre os jovens
brasileiros – os dados do Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) informam que, em
2006, os jovens com idade entre 18 e 29 anos representaram 26,5% das vítimas fatais
(contra 40,9% para o grupo de 30 a 59 anos) e 36,9% das vítimas não fatais (contra
32,4% para o grupo de 30 e 59 anos) de acidentes de trânsito no país.36

No que se refere à violência não-letal, os jovens também são as maiores vítimas. Um
levantamento realizado pelo Ministério da Justiça (MJ) com as ocorrências registradas
pelas polícias civis dos estados indica que, em 2005, o grupo de 18 a 24 anos foi a maior
vítima não apenas dos casos de homicídio doloso (47,41 ocorrências por 100 mil habi-
tantes), mas também das lesões corporais dolosas (514,83), das tentativas de homicídio
(38,06), da extorsão mediante seqüestro (0,78) e do roubo a transeunte (333,8); já os
jovens de 25 e 29 anos apareceram como as maiores vítimas dos furtos a transeunte
(260,0) e do roubo de veículo (32,71), enquanto os adolescentes de 12 a 17 anos foram
as maiores vítimas de estupro (35,43) e de atentado violento ao pudor (10,04).

Por outro lado, é importante notar que, se os jovens são comprovadamente o grupo
social mais vitimado pela violência, eles também figuram como seus maiores autores. A
violência que se manifesta em atos de delinqüência corriqueiros, no vandalismo contra
o espaço público, nos rachas e manobras radicais no trânsito, nas brigas entre gangues
rivais, no dia-a-dia do ambiente escolar ou nas agressões intolerantes a homossexuais,
negros, mulheres, nordestinos ou índios em várias partes do país é majoritariamente
protagonizada por jovens e, em geral, vitima outros jovens. Ou seja, a violência cotidiana
que acontece no país hoje é cometida por jovens contra jovens.

O levantamento do MJ supracitado comprova a alta participação de jovens nos
crimes que são relatados à polícia. As pessoas com idade entre 18 e 24 anos foram as
mais freqüentemente identificadas como infratores por homicídio doloso (17,56 ocor-
rências por 100 mil habitantes), lesões corporais dolosas (387,74), tentativas de ho-
micídio (22,32), extorsão mediante seqüestro (0,34), roubo a transeunte (218,23),
roubo de veículo (20,24), estupro (14,57) e posse e uso de drogas (41,96). Por sua
vez, os jovens de 25 e 29 anos apareceram como os principais infratores para o crime
de tráfico de drogas (24,47).

34. A média dos três anos foi empregada para minimizar o efeito das oscilações nas taxas de um ano para o outro.

35. Com isso, embora a distribuição por sexo dos jovens brasileiros seja equilibrada, especialistas apontam que já existe um
déficit de jovens do sexo masculino na estrutura demográfica brasileira. Uma evidência disso é o fato de que, em 2000, 4,5%
dos homens jovens que completariam seu 30o aniversário não o fizeram por terem sido vitimados por homicídio. Ver
CAMARANO, op. cit. (Introdução).

36. Por outro lado, eles representaram 31,9% dos condutores envolvidos em acidentes de trânsito com vítimas (contra
36,7% que estavam na faixa dos 30 a 59 anos). Ver Anuário Estatístico de Acidentes de Trânsito – 2006, Denatran, Ranaest.
Disponível em: <http://www2.cidades.gov.br/renaest/detalheNoticia.do?noticia.codigo=115>.
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Fatores como a expansão, diversificação e sofisticação da violência delitual nas grandes
cidades, a disseminação do porte de armas de fogo, a generalização de uma “cultura da
violência” e as grandes contradições sociais (especialmente o consumismo exacerbado em
meio à restrição das oportunidades de inserção social via mercado de trabalho e às grandes
desigualdades sociais) têm sido apontados como responsáveis por esse quadro. Esses fato-
res concorreriam para conformar o cenário em que tanto a criminalidade juvenil quanto a
vitimização fatal de jovens vêm crescendo no país. É notório, por exemplo, que à medida
que cresce a criminalidade em geral, diminui a idade dos autores da violência delitual. As
redes do crime organizado sintetizam esse fenômeno: desde que se estruturaram nos gran-
des centros urbanos do país a partir da década de 1980, em conexão com o narcotráfico,
essas redes criminosas vêm operando por meio de um verdadeiro “exército” de jovens, que
tem envolvido a participação crescente de crianças. O lado perverso disso é que o olhar da
sociedade sobre os jovens dos setores populares quase que se restringe ao registro da
criminalidade. Nesse sentido, o debate sobre juventude e violência não pode se furtar a
analisar, entre outras, a questão do recrutamento de jovens para atividades criminosas e
as facilidades ainda vigentes para se obter arma de fogo no país, bem como o processo de
educação e formação dos jovens em meio a um contexto de banalização da violência, ou
mesmo a dinâmica férrea da reprodução das desigualdades e da exclusão social.

Entretanto, há que se considerar que, se esses fatores genéricos incidem de maneira
especial sobre os jovens, determinando seu maior envolvimento e/ou vitimização pela
violência, há algo na condição juvenil que a torna especialmente vulnerável ao seu apelo.
Vários estudiosos têm apontado alguns dos aspectos envolvidos na conjugação entre
juventude e criminalidade. Em geral, fica evidente que a perspectiva de ganhar dinheiro
fácil e rápido com pequenos ou grandes delitos é um aspecto relevante, que pode sedu-
zir alguns jovens pela possibilidade de adquirir os bens de consumo da moda – o passe
para uma forma simbólica de inclusão mais ampla na sociedade que contrasta com a
exclusão real a que está submetida grande parcela dos jovens brasileiros, especialmen-
te os pobres e negros. No entanto, os estudos indicam também que muitos jovens são
atraídos pela perspectiva de obter reconhecimento ao impor medo e insegurança quando
ostentam armas de fogo ou de afirmar a sua masculinidade guerreira ao serem identificados
como “bandidos”.37

Ora, a questão de fundo aqui não difere do que se afirmou anteriormente sobre o
engajamento dos jovens em “comportamentos de risco”. No centro do problema está o
processo de construção e afirmação de uma nova identidade e o papel que a violência
pode exercer nesse contexto. Contudo, deve-se considerar que o envolvimento com a
criminalidade e os homicídios de jovens são apenas a expressão extrema da violência
que os afeta como autores ou como vítimas, mas não a única e, como se viu, nem sequer
a mais comum. As lesões corporais dolosas são o delito pelo qual os jovens são mais
freqüentemente identificados como responsáveis nos registros policiais e pelo qual são
mais vitimados, conforme os dados do MJ. Isso revela que a presença da violência entre
as pessoas dessa faixa etária está primordialmente relacionada a eventos como brigas e

37. Para uma breve discussão sobre a dimensão simbólica da demanda por reconhecimento envolvida no engajamento de
jovens em práticas criminosas que envolvem violência, ver SOARES, L. E. Juventude e violência no Brasil contemporâneo. In:
NOVAES, R.; VANUCCHI, P. op. cit. Ver também ZALUAR, A. op. cit.
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ameaças – que muitas vezes resultam em mortes ou ferimentos graves – e, portanto, ao
seu uso como instrumento de resolução de disputas e conflitos interpessoais.38

Se, conforme vários estudiosos têm apontado, observa-se na sociedade brasileira uma
ampla aceitação da violência como instrumento legítimo para solução de conflitos, seja
para “defender a honra”, seja para atestar o poder dentro de um determinado grupo, essa
aceitação tenderia a repercutir de forma especialmente fértil entre os jovens, exatamente
porque, do seu ponto de vista, a grande questão em jogo é a preservação da auto-imagem,
de uma identidade em construção. Como em todo processo de reconhecimento, a afir-
mação da identidade e a sua significação para o próprio jovem só se fazem perante o outro
e perante o grupo mais amplo e necessita, portanto, ser defendida, ainda que por meio da
violência. Não se quer com isso reduzir a violência a sua dimensão simbólica apenas.
Afinal, se esse fenômeno se alimenta da sobrevalorização social do ethos guerreiro, da
frustração em relação à possibilidade de realização dos padrões sociais ou da simples neces-
sidade de se fazer reconhecer pelo outro, ele também está relacionado, como já se discutiu,
à disponibilidade de armas de fogo, à impunidade, à precariedade do controle social sobre
o jovem e à própria banalização social da violência.

No entanto, é fundamental atentar para o fato de que o envolvimento dos jovens
com as várias manifestações da violência (seja como autor ou como vítima) diz respeito
também ao tortuoso processo de construção e afirmação da identidade juvenil. Levar
esse fator em consideração é um requisito essencial para o sucesso das ações na área de
prevenção da violência, pois restringir a vitimização juvenil e o comportamento violento
dos jovens requer muito mais do que atuar sobre a letalidade juvenil ou o recrutamento
dos jovens pobres para o crime.39 Isso é especialmente relevante quando se considera
que a juvenilização da violência se insere em um contexto sociocultural em que as cate-
gorias organizadoras do mundo adulto (instituições e papéis sociais, mecanismos de
mobilidade etc.) perdem sua força agregadora e os problemas da dinâmica social
potencializam a vulnerabilidade juvenil ao apelo da violência.

2.5  Juventude x Juventudes: diversidade e desigualdade entre os jovens
Se há um componente geracional que permite definir a juventude pelo que há de espe-
cífico à sua condição, é importante considerar que esta é vivida de forma diversificada e
desigual entre os jovens de acordo com suas situações socioeconômicas específicas e com
os padrões de discriminação e preconceito vigentes, que repercutem sobre as oportuni-
dades efetivamente disponíveis a cada um.40 Em outras palavras, a duração e a qualidade
dessa etapa do ciclo da vida são mais ou menos favorecidas pelas características

38. Segundo a pesquisa “Juventudes Brasileiras”, citado anteriormente brigas e ameaças são efetivamente o tipo de
violência mais presente entre os jovens, tendo somado 49,7% das citações dos homens e 53,7% das mulheres em resposta
à pergunta “quais tipos de violência ocorrem com maior freqüência no bairro onde você mora?”. Esses dados estão
apresentados em CARA, D.; GAUTO, M. Juventude: percepções e exposição à violência. In: ______. Juventudes: outros
olhares sobre a diversidade. Brasília: Edições MEC/Unesco, 2007. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0015/
001545/154580por.pdf >.

39. Uma discussão sobre as políticas públicas federais nessas áreas é apresentada no capítulo “Justiça e segurança pública”.

40. Conforme esclarece Helena Abramo, a condição juvenil refere-se ao modo como uma sociedade constitui e atribui
significado a esse momento do ciclo de vida, que alcança uma abrangência social maior, referida a uma dimensão histórico-
geracional, ao passo que a situação dos jovens revela o modo como tal condição é vivida a partir dos diversos recortes
referidos às diferenças sociais – classe, gênero, etnia etc. Ver ABRAMO, H. Condição juvenil no Brasil contemporâneo. In:
ABRAMO, H.; BRANCO, P. op. cit. Ver também MARGULIS, M.; URRESTI, M. op. cit.
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socioeconômicas dos jovens (a origem social, a renda familiar e o nível de desenvolvimento da
região onde vivem) e pelas diferentes exigências relacionadas aos papéis/lugares que homens
e mulheres ou indivíduos pertencentes a grupos raciais distintos tradicionalmente ocuparam
na sociedade. Por isso, tornou-se usual empregar a expressão “juventudes” para enfatizar
que, a despeito de constituírem um grupo etário que partilha várias experiências co-
muns, subsiste uma pluralidade de situações que confere diversidade às demandas e neces-
sidades dos jovens.

Essa pluralidade de situações deriva da combinação das várias dimensões
socioeconômicas e se evidencia na análise dos indicadores sociais dos jovens brasileiros.
Quanto à renda, por exemplo, 31,3% dos jovens podem ser considerados pobres, pois
vivem em famílias com renda domiciliar per capita de até ½ salário mínimo (SM). De
outra parte, apenas 8,6% são oriundos de famílias com renda domiciliar per capita
superior a 2 SMs, e cerca de 60,0% pertenceria ao extrato intermediário, com renda
domiciliar per capita entre ½ e 2 SMs. Embora haja equilíbrio na distribuição dos jovens
brasileiros por sexo (sendo homens 49,5% dos jovens contabilizados pela Pnad/IBGE
em 2006 e 50,5% mulheres), a pobreza é ligeiramente superior entre as mulheres jovens
(53,1%), tal como se dá para a população como um todo. Por outro lado, observa-se que
os jovens de baixa renda estão concentrados na região Nordeste (50,8% do total do país),
com destaque para o fato de que 20,6% da juventude nordestina é constituída de jovens
pobres que vivem em áreas rurais. Note-se, ainda, que os jovens pobres são majoritariamente
não-brancos (70,3%), enquanto os jovens brancos constituem 77,7% dos não-pobres –
embora a distribuição dos jovens brasileiros entre os grupos branco e não-branco seja de
47,1% e 52,9%, respectivamente.41 Depreende-se daí que a faixa de rendimento mensal
da família em que vive o jovem mantém estreita relação com a sua origem regional e
com sua cor de pele, e que ser um jovem nordestino e não-branco (especialmente negro)
no Brasil representa maior probabilidade de ser pobre.

As desigualdades entre jovens brancos e negros (pretos e pardos) se fazem refletir
nos mais diferentes aspectos da vida social, configurando menores oportunidades sociais
para a juventude negra. No campo da educação, por exemplo, constata-se que o número
de jovens negros analfabetos, na faixa etária de 15 a 29 anos, é quase três vezes maior
que o de jovens brancos. A taxa de freqüência líquida (estudantes que freqüentam o
nível de ensino adequado à sua idade) dos jovens negros é expressivamente menor que
a dos jovens brancos, tanto no ensino médio como no superior. Na faixa de 15 a 17
anos, que corresponde ao período em que se espera que o jovem esteja cursando o
ensino médio, os brancos apresentam uma taxa de freqüência líquida de 58,6%, contra
37,6% dos negros. No ensino superior a desigualdade entre jovens brancos e negros se
torna ainda maior: na faixa etária de 18 a 24 anos, a taxa de freqüência líquida para os
brancos é de 19,6%, enquanto para os pardos é de 6,4% e de 6,3% para os pretos, uma
diferença de quase três vezes em favor dos jovens brancos.42 Pode-se lembrar ainda o
fato de que os jovens negros estão sobre-representados no segmento de jovens que não
trabalham e nem estudam, além de sua inserção no mercado de trabalho estar caracterizada
por condições de maior precariedade que a dos jovens brancos.

41. Entre os não-brancos, 85,1% são pardos, 13,5% pretos, 0,8% amarelos e 0,6% indígenas. Essa distribuição foi obtida a
partir da autodeclaração do entrevistado pela Pnad/IBGE sobre a sua identificação étnico-racial e a dos membros do domicílio.

42. Uma discussão sobre o tema juventude negra e educação, com ênfase no acesso e permanência no ensino superior, é
apresentada no capítulo “Igualdade racial”.
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Os jovens negros são, também, as maiores vítimas da violência: enquanto os jovens
brancos do sexo masculino apresentam uma taxa média de 145,6 mortos por causas ex-
ternas para cada grupo de 100 mil habitantes, as taxas dos jovens pretos e dos pardos são,
respectivamente, de 228,7 e 221,0. Quando analisadas exclusivamente as mortes por
homicídio, a taxa encontrada para os jovens brancos do sexo masculino foi de 69,2 por
100 mil habitantes, ao passo que para os jovens pretos essa taxa foi de 148,8, e para os
pardos, 140,9. Considerando-se apenas a faixa etária de 18 a 24 anos, o grupo mais viti-
mado entre os jovens, a juventude branca do sexo masculino apresenta uma taxa de mor-
talidade por homicídios de 79,10 para cada grupo de 100 mil habitantes, enquanto
para os jovens pretos essa taxa é de 172,56 e para os jovens pardos, de 161,14 – ou seja,
para cada jovem branco morto por homicídio morrem, em média, dois jovens negros.43

Há grande disparidade também na realidade dos jovens que vivem em áreas urbanas
– 84,9% do total, sendo cerca de 1 3  em áreas metropolitanas e de 2 3  em áreas não-
metropolitanas – e daqueles que habitam o campo (15,1%). Por um lado, os jovens
urbanos convivem com uma rotina marcada por altas taxas de desemprego, pela violência,
pela crescente segregação espacial e pela qualidade de vida deteriorada. Cite-se, por
exemplo, o fato de que, do total de jovens urbanos, 33,6% vivem em moradias inade-
quadas fisicamente.44 Como reflexo das restrições ao acesso à habitação nas grandes
cidades brasileiras, observa-se que cerca de 2 milhões de jovens entre 15 e 29 anos moram
em favelas, sendo que a maior parte dessa população é negra (66,7%) e vive em famílias
com renda domiciliar per capita de até ½ SM (42,5%). Por outro lado, os jovens das áreas
rurais têm de se defrontar com questões muito específicas, como o esforço físico que a
atividade agrícola requer, as dificuldades de acesso à terra, as expectativas em relação à
reprodução da agricultura familiar e o celibato – contrariamente ao que acontece no meio
urbano, as jovens rurais são minoritárias em relação aos homens, especialmente na faixa
etária de 18 a 24 anos. Além disso, é notório que a juventude rural está submetida a dificul-
dades de acesso aos equipamentos públicos e a condições de vida precárias, concentrando
29,5% dos jovens pobres do país. Evidência das desigualdades em detrimento dos jovens
rurais podem ser verificadas no campo educacional: o nível de escolaridade dos jovens
rurais é 50% inferior ao dos jovens urbanos, pois subsiste o entendimento de que, para ser
agricultor, não é necessário estudar; o analfabetismo atinge 9% dos jovens que vivem no
campo, enquanto essa proporção é de 2% para os que vivem em áreas urbanas; a qualida-
de do ensino rural é pior do que o urbano, padecendo, quase como regra, de instalações,
materiais e equipamentos insuficientes e inadequados.45

43. Em um contexto marcado pela falta de oportunidades e precárias perspectivas para a juventude negra no Brasil, os
alarmantes dados da violência configuram um quadro trágico, cujo impacto não se refere apenas às perspectivas de futuro
desses jovens, mas efetivamente às suas probabilidades de manterem-se em vida. Para o movimento negro, esse processo de
mortalidade tem sido chamado de “genocídio”, e é hoje identificado como o mais grave problema da população negra no
Brasil.

44. Foram classificados como fisicamente inadequados os domicílios particulares permanentes que apresentaram pelo menos
uma das seguintes inadequações: i) ausência de água canalizada para o domicílio por rede geral; ii) ausência de esgoto por
rede geral ou fossa séptica; iii) ausência de banheiro de uso exclusivo do domicílio; iv) paredes não-duráveis; v) cobertura
não-durável; vi) ausência de coleta de lixo direta ou indireta; e vii) ausência de iluminação elétrica. Esses critérios foram
definidos a partir das diretrizes recomendadas pelo Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos
(UN-Habitat) e pelo Programa das Nações Unidas para o Direito à Moradia.

45. Para discussão mais detalhada sobre os jovens rurais, suas condições de vida e suas principais demandas, ver o capítulo
“Desenvolvimento rural”.
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Também é possível identificar situações bastante diversas entre os jovens conforme a
condição civil e a posição no domicílio, especialmente no que diz respeito à freqüência à
escola e à inserção laboral. Em geral, entre os jovens prevalecem os solteiros, na condição de
filhos; no entanto, encontra-se uma significativa proporção de pessoas que já constituiu domi-
cílio próprio, ocupando a posição de chefe de domicílio e/ou de cônjuge – 38,4% do
total, sendo que as mulheres estão majoritariamente na condição de cônjuges. Essa pro-
porção varia muito conforme o grupo etário a que pertence o jovem, sendo de 6,2% no
grupo de 15 a 17 anos, de 33,1% no grupo de 18 a 24 anos e chegando aos 67,0% no
grupo mais velho, indicando que a maioria expressiva dos jovens nessa última faixa já
assumiu as responsabilidades ligadas à provisão do seu próprio domicílio e enfrenta a
pressão real de encontrar uma inserção no mercado de trabalho que lhe garanta um
rendimento suficiente. Curioso notar, no entanto, que, se 84,4% dos jovens de 15 a 17
anos permanece na condição de filho, contando com a solidariedade de sua família de
origem e possivelmente experimentando as vivências típicas dessa faixa etária, entre
aqueles que são chefes de domicílio ou cônjuges 87,6% são mulheres, sendo que 47,4%
delas pertencem ao grupo de renda domiciliar per capita inferior a ½ SM. Esses números
evidenciam que, a despeito de a inatividade ser alta nesse grupo etário como um todo,
existe um grande ônus na constituição de um domicílio para as jovens de 15 a 17 anos,
especialmente pela ocupação em atividades domésticas e o cuidado com os filhos. Isso é
tanto mais grave quando se considera que 71,2% dessas jovens não estudam, o que
tende a comprometer suas chances futuras no mercado de trabalho.

As desigualdades entre os jovens do sexo masculino e do feminino, de todas as faixas
etárias, no que diz respeito à condição de atividade e de estudo refletem, de um lado, a
manutenção dos papéis tradicionais de gênero. Cabe aos homens, por mais jovens que
sejam, trabalhar para garantir a subsistência da família – daí o fato de procurarem mais
cedo o mundo do trabalho ou permanecerem na inatividade (estudando ou não) quando
não são chefes de domicílio. Assim, 27,1% dos jovens de 15 a 17 anos conciliam os estudos
com o trabalho e 11,3% só trabalham, enquanto entre as jovens essas proporções são, respec-
tivamente, de 17,5% e 4,9%. As jovens mulheres, por sua vez, apresentam melhores
taxas de freqüência escolar líquida, embora ainda tendam a assumir o trabalho doméstico
e o cuidado dos filhos quando se casam; com isso, a proporção de jovens mulheres que
não estudam nem trabalham é crescente de acordo com a faixa etária, passando de 12,3%
entre as jovens de 15 a 17 anos a 31,7% e 32,7% entre aquelas de 18 a 24 e de 25 a 29
anos, respectivamente. De outro lado, percebem-se duas novas tendências contrárias a essa
divisão tradicional do trabalho. Em primeiro lugar, há uma proporção cada vez maior de
mulheres que não abandonam o mundo do trabalho ou a ele retornam, mesmo depois do
casamento e/ou da maternidade – especialmente quando são as únicas provedoras; e, em
segundo, cresce a proporção de jovens homens que, apesar de chefes, não são capazes de
manter a família com a renda do trabalho, dependendo, portanto, de benefícios sociais ou
de doações de familiares.

Diante dessa diversidade de situações, muitas das quais evidências de profundas desi-
gualdades entre os jovens brasileiros, está claro que são diferentes as demandas e necessida-
des de cada grupo deste segmento. Essas diferenças devem ser consideradas na formatação
das políticas públicas, de modo que os objetivos de promover e garantir o bem-estar e a
integração social dos jovens sejam alcançados com efetividade e eqüidade.
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3  O jovem como foco das políticas públicas
As diversas formas de tematizar a juventude bem como as questões usualmente associadas
à condição juvenil vêm orientando, com peso ora mais decisivo, ora menos, as ações
direcionadas aos jovens. Tradicionalmente essas ações se concentraram nas áreas de educação
e emprego – sob a perspectiva da juventude como fase preparatória da vida – ou de
saúde e segurança pública – com o viés da juventude como etapa crítica. Em geral, tais
ações não se estruturaram como elementos de uma “política de juventude”, mas como
estratégias de atuação da sociedade para orientar a formação dos jovens e minimizar seu
envolvimento em situações de “risco”.

Mais recentemente, o tema ganhou novos contornos no Brasil, o que tem ampliado
os focos anteriormente existentes e colocado novas questões e desafios para a construção
de diagnósticos e ferramentas de trabalho para a atuação pública junto aos jovens. O
próprio aparecimento de organizações e grupos juvenis com atuação em campos diversos
(não apenas da vida estudantil e político-partidária, mas também da cultura, da vida
comunitária, de estratégias inovadoras de geração de renda, entre outras) impulsionou o
reconhecimento das questões específicas que os afetam. E novas demandas ganham
vulto em um cenário em que a dedicação exclusiva à formação e a postergação da entrada
no mundo do trabalho não é a trajetória única (nem sequer a prevalente) entre os jovens, e
onde os “problemas” que os afetam se revelam cada vez mais como problemas da própria
organização social, que se fazem perceber de maneira especialmente agravada entre os
jovens precisamente porque jovens.46 É o caso, por exemplo, da possibilidade de vivenciar
formas próprias de diversão e expressão nos espaços públicos, da necessidade de exercitar
livremente possibilidades de escolha no mundo do trabalho ou de freqüentar espaços de
discussão específicos e gerar pautas novas dentro dos movimentos sociais mais amplos.

No limite, essa mobilização política resultou na demanda pela formulação de políticas
específicas para a juventude, com espaços para a participação e influência direta dos
jovens. Do diálogo desses grupos com os poderes públicos, os movimentos sociais, os
partidos políticos, as organizações não-governamentais (ONGs) e outros atores estratégicos
configurou-se uma agenda que busca ir além das ações tradicionais. Conceitualmente,
essas “políticas de juventude” associam os aspectos de proteção social com os de promoção
de oportunidades de desenvolvimento: de um lado, visam à garantia de cobertura em
relação às várias situações de vulnerabilidade e risco social que se apresentam para os
jovens; de outro, buscam oferecer oportunidades de experimentação e inserção social
múltiplas, que favoreçam a integração social dos jovens nas várias esferas da vida social.47

Essas idéias ganharam maior densidade no país a partir de 2004, quando se iniciou,
em nível federal, um amplo diálogo sobre a necessidade de se instaurar uma política nacional
voltada para esse público. No início de 2005, foram criados a Secretaria Nacional de

46. Uma metáfora rica para traduzir esse fenômeno é a do jogo de espelhos, segundo a qual a juventude atua ora como
“espelho retrovisor”, ora também como “espelho agigantador” das marcas do seu tempo e, nos momentos mais críticos da
interação entre os elementos constitutivos da organização social, sofre quase que imediatamente os efeitos dessa crise em
suas oportunidades de inserção, pois condensa os grandes dilemas da sociedade. A respeito, ver FORACCHI, M. M. A
juventude na sociedade moderna. São Paulo: Pioneira, 1972; ver também NOVAES, R. Juventude e sociedade: jogos de
espelhos. Revista Ciência e Vida – Sociologia, Edição especial, ano I, n. 2, 2007.

47. Ver SPOSITO, M. Os jovens no Brasil: desigualdades multiplicadas e novas demandas políticas. São Paulo: Ação Educativa,
2003; CASTRO, M. et al. Políticas públicas de/para/com juventudes. Brasília, Unesco, 2004; e ABRAMO, H. (2005) op. cit.
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Juventude (SNJ), o Conselho Nacional de Juventude (Conjuve) e um “programa de emer-
gência” voltado para jovens entre 18 e 24 anos que estavam fora da escola e do mercado de
trabalho. Esse arranjo institucional pretendeu atender a três objetivos: i) articular as ações
federais voltadas ao público juvenil (majoritariamente destinadas aos jovens de baixa renda);
ii) promover a participação dos representantes dos vários grupos e organizações de jovens na
reflexão e formulação da política de juventude; e iii) melhorar as condições de vida dos
jovens em situação de vulnerabilidade social extrema, por meio de transferências de renda e
de ações de elevação dos índices de alfabetização e de escolaridade e de qualificação profissional
(escopo original do Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem), na perspectiva
de melhorar suas chances de inserção no mundo do trabalho.

Em 2007, a partir da avaliação dos resultados obtidos nas diversas frentes de atuação,
propôs-se uma reformulação da política nacional, com os objetivos de ampliar a integração
entre as ações de cunho emergencial e destas com as ações vinculadas às áreas de educação,
saúde, esporte e cultura, bem como de aumentar a sua escala de cobertura para todo o
universo de jovens brasileiros socialmente excluídos (agora incluindo-se os jovens de 18
a 29 anos que não concluíram o ensino fundamental, não trabalham e vivem em domicílios
com renda per capita de até ½ SM). A reformulação, no entanto, não implicou a extinção
ou readequação das ações anteriores; elas foram abrigadas sob a rubrica de um único
programa (o novo ProJovem), com gestão compartilhada entre a SNJ e os ministérios
diretamente envolvidos.48

Não obstante a relevância política desse aparato institucional no que concerne à
inserção da temática juvenil na agenda pública e à atenção aos jovens socialmente mais
vulneráveis, o desafio que está colocado para o país hoje é o de ampliar consideravelmente
o escopo da Política Nacional de Juventude, de modo que ela possa beneficiar com
efetividade todas as juventudes brasileiras. A aceleração da aprendizagem, a transferência
de renda e a qualificação profissional, como frentes de atuação emergenciais para favorecer
a inserção dos jovens no mercado de trabalho não devem restringir os objetivos de uma
política nacional para jovens, tendo em vista um cenário de demandas multiplicadas,
onde o trabalho tal como tradicionalmente concebido perde força como mecanismo
central de inserção social dos indivíduos.49 Ainda assim, é fundamental aprimorar a
gestão das iniciativas existentes, para resolver problemas como as superposições ou a
ausência de coordenação e integração entre elas e garantir chances de maior efetividade.

Ademais, faz-se necessário fomentar a incorporação do olhar atento às especificidades
dos jovens na formulação e execução das ações nas várias áreas, de modo que as estruturas
de apoio, os serviços e programas possam lidar com o público jovem de maneira adequada
em suas rotinas. De outra parte, cumpre envolver, de maneira cada vez mais próxima,
outras instituições e políticas na atuação integrada em torno das questões da juventude,
pois a sua complexidade extrapola o âmbito meramente setorial e o seu enfrentamento

48. Para uma reflexão sobre o arranjo institucional montado no país e o alcance das ações implementadas em diversas áreas
por órgãos federais, ver o capítulo “Direitos humanos e cidadania”.

49. Como indica Amélia Cohn, é importante assumir, na própria formulação das políticas públicas para a juventude, que “as
formas de inserção social hoje são múltiplas e diversificadas, não se encontram ainda totalmente institucionalizadas – e portanto
não reconhecidas pelo Estado –, e os paradigmas tradicionais de regulação social do capitalismo moderno, em termos de
subordinação/autonomia dos sujeitos sociais, estão em processo de profunda transformação”. Ver COHN, A. op. cit.
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requer o respeito à concepção hodierna desse grupo social como sujeito de direitos que se
encontra em fase de experimentação de múltiplas possibilidades de inserção na vida social,
política, econômica e cultural do país.

Os capítulos que compõem esta edição de Políticas Sociais: acompanhamento e análise
buscam refletir sobre a inserção da temática “juventude” nas várias áreas federais de
atuação social. Reconhece-se que o desenvolvimento – concebido como um processo
multidimensional de transformações estruturais da sociedade que resulta na melhoria
da qualidade de vida dos cidadãos – se projeta no futuro, assim como a juventude, mas
é conseqüência de decisões e ações sobre o presente, que repercutirão de forma positiva
ou negativa sobre os projetos idealizados. Nesse sentido, é preocupante a falta de inves-
timento na juventude evidenciada por fenômenos como as altas taxas de evasão escolar,
as escassas oportunidades no mundo do trabalho, os índices alarmantes de vitimização
letal juvenil ou a dinâmica de reprodução de desigualdades centenárias entre as novas
gerações, sugerindo que o país não está tirando o melhor proveito do bônus demográfico
que a sua “onda jovem” possibilita.

Frente às várias questões que se apresentam para a sociedade brasileira, aquelas que
afetam a juventude talvez se configurem como especialmente dramáticas. Afinal, embora
vivam sob a promessa de auto-realização futura pela participação na vida adulta, os
jovens herdam da sociedade um conjunto de instituições e processos que delimitam seu
espaço social e suas trajetórias. Assim, o enfoque da juventude na análise sobre os rumos
da política social implementada pelo governo federal é um esforço no sentido de iden-
tificar os pontos de estrangulamento dessas políticas e as oportunidades que ora estão
colocadas para o seu aprimoramento na perspectiva do desenvolvimento nacional. Isso
é tão mais relevante quando se consideram os dilemas a serem enfrentados por uma
nação que, embora ainda busque saldar uma dívida em relação à inclusão de amplos
setores sociais, não pode se furtar ao desafio de oferecer oportunidades de inserção e
integração social para os seus jovens.



ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS
E PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS
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PREVIDÊNCIA SOCIAL

1  Apresentação
Neste capítulo são analisadas as políticas da previdência social em 2007, destacando-se
os fatos de maior relevância e avaliando-se o desempenho dos dois principais pilares do
sistema: o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e a Previdência dos Servidores
Públicos – ou Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). Por fim, é feita uma
análise das relações entre previdência social e juventude, em que se sobressaem as pro-
blemáticas do baixo grau de proteção social dos trabalhadores jovens e, também, de
como vive a parcela dessa população que reside junto aos beneficiários da previdência
social, ou seja, os inativos que percebem aposentadorias e pensões.

2  Fatos relevantes

2.1  Fórum Nacional de Previdência Social
Em outubro de 2007 foram finalizados os trabalhos do Fórum Nacional de Previdência
Social (FNPS), constituído para elaborar, por meio do diálogo entre trabalhadores,
empregadores, aposentados e governo, propostas de aperfeiçoamento da previdência
social brasileira com vistas a garantir sua sustentabilidade no futuro. Chama a atenção
nos resultados do FNPS a escassez de proposições que se consubstanciem em alterações
nas regras e normas da previdência, chegando-se tão-somente a consensos genéricos
sobre aqueles aspectos que sabidamente eram compartilhados entre as partes. O teor
dos principais pontos de consenso é ilustrativo dessa conclusão. No que concerne ao
mercado de trabalho, por exemplo, o FNPS recomenda, entre outros: i) a promoção da
“formalização do trabalho e a universalização da cobertura previdenciária a partir de um
diálogo social”; ii) o fortalecimento da “fiscalização contra a informalidade”; iii) a criação
de “novos mecanismos de incentivo a uma inclusão previdenciária maior com regras
compatíveis com a inserção no mercado de trabalho”.

Quanto aos temas mais controversos, particularmente aqueles relativos aos impactos
da transição demográfica em vigor e à gestão do sistema previdenciário e de seu financia-
mento, não se chegou a um consenso. Ou melhor, mais uma vez foram reafirmados
grandes princípios. No que tange à transição demográfica, por exemplo, chegou-se ao
seguinte: “devem-se criar mecanismos de incentivo monetário à postergação voluntária da
aposentadoria”. Já na gestão e financiamento, os acordos mínimos alcançados foram: a
desoneração da folha de salários, o fortalecimento da gestão “democrática” da previdência,
a modernização da administração previdenciária e a necessidade de uma contabilidade
mais transparente do resultado do RGPS. Em nenhum desses pontos se tem proposta
efetiva. Que nova contabilidade é essa? Quais são os mecanismos de incentivo à
postergação da aposentadoria?

A falta de consenso evidenciou-se justamente nos pontos – propostas – que eram o
objeto do fórum, quais sejam: formas de financiar o RGPS; regras de idade mínima e de
tempo de contribuição para o acesso a benefícios; reavaliação das regras dos benefícios



políticas sociais – acompanhamento e análise | 15 | mar. 200832 ipea

de pensão por morte; e coordenação das regras dos benefícios por incapacidade com as
dos demais benefícios e com o salário do trabalhador ativo.1

Houve, inclusive, declarações das partes – trabalhadores, empregadores e governo –
em claro dissenso no que se refere à transição demográfica e ao financiamento. Quanto
ao primeiro tema, os trabalhadores defenderam o fim do fator previdenciário, pois a
melhora na gestão, o crescimento da economia, o aprofundamento das medidas de
inclusão previdenciária, o incremento na formalização e a adoção de uma gestão demo-
crática podem vir a alterar substancialmente os resultados do RGPS. No outro extremo,
os empregadores propuseram a instituição de idade mínima de aposentadoria para os
novos ingressantes,2 a constituição de um pilar capitalizado no âmbito da previdência
pública, a busca de equivalência entre contribuições e benefícios e a alteração das regras
de concessão de aposentadorias por idade e por tempo de contribuição para a atual
geração.3 E, no caso do governo, assistiu-se à reafirmação daquilo que o encorajou a
realizar o fórum, ou seja, a defesa da “necessidade de ajustes ou no tempo de contribuição
ou na idade de aposentadoria com vistas a responder aos efeitos da transição demográfica
sobre a sustentabilidade do sistema”.4

Pode-se perguntar se não era de esperar isso tudo do fórum, ou seja, que fosse
muito mais um lócus de diálogo e de reafirmação de posições do que de criação de
consensos quanto à necessidade de alterações para a sustentabilidade futura do sistema
de previdência social brasileiro. Havia a possibilidade de o movimento sindical e os
representantes de aposentados aceitarem o aumento da idade mínima, a aplicação de
regras mais restritivas na concessão, ou melhor, no valor das pensões por morte e a
redução das diferenças entre mulheres e homens quanto à idade mínima para a concessão
dos benefícios? Sustenta-se que não, pois como essas propostas implicam perdas aos
futuros beneficiários, torna-se tarefa muito difícil mostrar a necessidade – ou a urgência –
delas para a sustentabilidade geracional, social e fiscal do sistema previdenciário. Ainda
mais quando todas essas alterações ficaram marcadas como de caráter fiscal e vocalizadas
pelos setores mais conservadores. Assim, a conclusão apresentada pelo governo – de que
“o processo de diálogo social entre trabalhadores, empresários e governo sobre previdência é
tão importante quanto as próprias conclusões, pois já sinaliza para os congressistas a posição

1. Para mais informações sobre os resultados do FNPS, acessar <www.previdencia.gov.br/docs/forum/
ConclusoesForum_31out2007.pdf>.

2. Estas seriam de 67 anos para homens e de 62 para mulheres.

3. Os ajustes seriam efetivados nos próximos cinco anos e implicariam a instituição, para as aposentadorias por tempo de
contribuição, de idades mínimas de 63 e 58 anos para homens e mulheres, respectivamente, aumentando de modo gradual
até atingirem os mínimos propostos aos entrantes.

4. No seu discurso de lançamento do FNPS, o ministro da Previdência à época, Nelson Machado, afirmara que: “Estamos
vendo (...) novos desafios aos sistemas previdenciários. Entre eles, como já é de conhecimento geral, estão os impactos das
mudanças demográficas (...)”.
“O crescimento da expectativa de vida (...) impacta fortemente a previdência, cujos benefícios passam a ser mantidos por
tempo cada vez mais longo. A redução do número de filhos por mulher (...) igualmente terá conseqüências para a previdência
(...) e, dentro de uma a duas gerações, estima-se que a população brasileira, envelhecida, comece a reduzir-se. (...) a
previdência social (...) está baseada em um pacto entre as gerações. Os trabalhadores de hoje contribuem para que se possa
pagar aos que ontem foram contribuintes. (...) Este pacto entre as gerações precisa ser renegociado diante das transformações
da sociedade.” Disponível em: <www.previdencia.gov.br/agprev/docs/discurso-forum-nacional-prev.pdf>.
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dos diversos atores sociais sobre o assunto” – corrobora a visão de que os consensos são
muito difíceis de se atingir. Vale aguardar o que o governo irá apresentar ao Congresso,
após ter ouvido a sociedade.

2.2  Regulamentação da previdência complementar do setor público
No dia 11 de setembro de 2007, o Poder Executivo enviou ao Congresso Nacional o
Projeto de Lei (PL) no 1.992/2007, que institui o regime de previdência complementar
para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo e estabelece teto no valor
dos benefícios de aposentadorias e pensões do regime de previdência dos servidores,
entre outros. O envio desse PL para apreciação dos congressistas dá continuidade ao
processo de reforma da previdência dos servidores iniciado com a Emenda Constitucional
(EC) no 41/2003.5 O tema será tratado em detalhes na subseção 3.2.

2.3  Censo Previdenciário
O Censo Previdenciário foi iniciado em 2005 com os objetivos de atualizar o cadastro
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e eliminar benefícios mantidos
indevidamente. Encontra-se em fase final, com a convocação de 21.823 aposentados já
recenseados que ainda devem prestar esclarecimentos ou apresentar documentação
comprobatória.

De um total de 17.198.420 benefícios previstos para serem recenseados, restavam,
em setembro de 2007, apenas 59.067, sendo que 59% destes eram casos excepcionais.
Cancelaram-se cerca de 520 mil benefícios, ou seja, 3% do total, entre os quais estão
aqueles cujo cancelamento decorreu da morte do segurado e da maioridade de depen-
dentes. O total economizado, com meio milhão de pagamentos cessados, foi de R$ 455
milhões anuais, segundo estimativa do Ministério da Previdência Social (MPS).

3  Acompanhamento e análise da política
Neste tópico são analisados os dois principais componentes do sistema previdenciário
brasileiro: o RGPS e os RPPS. Não foi, portanto, objeto de análise no presente texto o
sistema de Previdência Complementar, pois não ocorreram mudanças significativas de
política ou legislação no período sob escrutínio.

Como de praxe, na primeira subseção é avaliado o desempenho do RGPS até se-
tembro de 2007, analisando-se as perspectivas para 2008 que, como se afirmou, são
bastante promissoras, com o incremento de contribuintes e a recuperação da massa
salarial que se vêem assistindo. No que diz respeito aos RPPS, buscou-se mensurar qual
seria o custo fiscal caso as mudanças na previdência dos servidores civis preconizadas
pela EC no 41/2003 tivessem sido efetivadas em 2004, tendo por base a regulamentação
proposta pelo PL no 1.992/2007.

5. Para detalhes sobre a reforma da previdência dos servidores posta em prática pela EC no 41, ver Políticas Sociais:
acompanhamento e análise no 13.
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3.1  Regime Geral de Previdência Social

3.1.1  Avaliação das contas do RGPS
A avaliação das contas do RGPS nos últimos anos vem desmontando os argumentos
dos defensores da urgência de reformas na previdência para fazer frente aos “elevados
custos” que, segundo eles, esse sistema acarreta. Isso porque os que advogam a tese de
insolvência do RGPS não inscreviam em seus cálculos mudanças nas receitas e nas des-
pesas da previdência, ou seja, consideravam que o comportamento destas entre o final
da década passada e o início da atual se preservaria. Em vez disso, tem-se assistido a uma
alteração na evolução das variáveis-chave das receitas e das despesas, quais sejam: crescimento
da massa de contribuintes bastante superior ao incremento dos benefícios, aumento
real das remunerações, regulamentação do aumento do salário mínimo (SM) pela inflação
e crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) per capita. É fato, todavia, que a política
de valorização do SM levada a cabo nos últimos anos, com um incremento real, entre
2001 e 2007, de 34,2%, implicou crescimento das despesas com benefícios. De toda
sorte, o crescimento da massa de contribuintes e a recuperação salarial a que se assiste
nos últimos anos apontam para um cenário positivo nas contas previdenciárias. Efetiva-
mente, a arrecadação dos oito primeiros meses de 2007 foi 10,2% superior à de igual
período do ano anterior, frente a um aumento das despesas de 7,8%. E, observando em
mais detalhe, nota-se que as receitas correntes, em que se inscrevem as contribuições,
aumentaram 12,3% em termos reais, ante o crescimento de 7,4% dos benefícios
previdenciários do INSS.

A tabela 1 mostra que o ritmo de crescimento do estoque de benefícios
previdenciários – aposentadorias e pensões – diminuiu no último ano em comparação
com o observado no período 2002-2005. Efetivamente, enquanto a taxa anual de cres-
cimento situava-se acima de 3% até 2005, no ano de 2006 e no acumulado dos últimos
12 meses em análise – setembro de 2006 a agosto de 2007 – ela diminuiu para 2,6% e
2,8%, respectivamente. Nos benefícios assistenciais assiste-se, também, a uma queda no
ritmo de concessões em 2006 e 2007 frente ao observado no biênio 2004-2005.

TABELA 1 

Evolução de aposentadorias e pensões do RGPS e dos benefícios assistenciais (1993-2007) 
Benefícios emitidos (milhares)2  Variação anual (%)4 

Ano 
Aposentadorias e pensões3 Assistenciais  Aposentadorias e pensões3 Assistenciais 

1993 11.726 1.310  9,15 –4,35 
1994 12.670 1.275  6,95 –0,50 
1995 13.315 1.247  4,17 –4,33 
1996 13.842 1.310  3,55 25,15 
1997 14.397 1.640  5,66 12,36 
1998 15.173 1.758  3,63 7,50 
1999 15.709 1.886  3,60 5,76 
2000 16.213 1.991  3,36 5,43 
2001 16.686 2.088  1,86 3,07 
2002 17.103 2.180  3,23 6,99 
2003 17.609 2.290  3,08 3,44 
2004 18.204 2.495  3,48 13,08 
2005 18.815 2.714  3,37 6,38 
2006 19.411 2.877  2,62 4,92 
20061 19.274 2.839  3,19 6,17 
20071 19.778 2.974  2,78 4,72 

Fontes: <http://creme.dataprev.gov.br/infologo2005/inicio.htm>, <http://www.previdencia.gov.br/aeps2006/15_01_20_01.asp> e Boletins Estatísticos da 
Previdên cia Social de 2007 (janeiro a setembro). 

N otas: 
1

 M édia  mensal de setembro a ago sto. 
2

 M édia  mensal do ano  civi l. 
3

 Aposentadorias por idade, invalidez, tempo de contribuição; pensões por morte; aposentadorias e pensões acidentárias. 
4 Variação  janei ro-jan eiro. 
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6. IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Pnad: primeiras análises. Brasília/Rio de Janeiro, setembro de 2007.
Mimeo. Disponível em: <www.ipea.gov.br/sites/000/2/pdf/PnadPrimeirasAnalises_2006.pdf>.

Por outro lado, a evolução do número de contribuintes e do valor de remunerações
vem se mostrando bastante positiva, com taxas anuais de crescimento, entre 2003 e 2006,
de 5,4% e 8,6%, respectivamente (tabela 2). Tal desempenho está intimamente relacionado
à melhoria nos indicadores do mercado de trabalho, com o crescimento do emprego
formal, a recuperação da massa salarial e a diminuição na taxa de desemprego. Como bem
apontado em documento divulgado pelo Ipea em setembro de 2007, quando foram
disponibilizados os resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) de
2006, “há um crescimento expressivo da geração de novas ocupações desde 2004 e grande
parte delas formais. Em conseqüência da composição da expansão da ocupação, o grau de
informalidade caiu, dando continuidade, e até aprofundando, a tendência esboçada nos
dois anos anteriores”.6 Já no que se refere ao comportamento do rendimento, lê-se que “o
rendimento médio real cresceu nos anos 2004-2006, depois de uma queda contínua no
período 1997-2003”, sendo que “se a análise restringir-se aos ocupados com remuneração, o
crescimento é acima de 7%, atingindo o maior patamar desde 1996”. E, por fim, “a taxa
de desemprego caiu para 8,4% da PEA, o menor nível da década”.

A tabela 3, que traz a evolução da proteção social nos últimos 12 anos, considerando
a população economicamente ativa (PEA) – aqui entendida como o contingente de homens
com idade entre 16 e 60 anos e mulheres entre 16 e 55 anos que estavam ocupados ou
procurando ocupação –, exibe um movimento de recuperação da cobertura previdenciária
após 2003. Tal recuperação é devida, em grande parte, à continuidade do crescimento
do emprego com carteira (desde 2001), associado à queda no desemprego e ao
arrefecimento na taxa de diminuição da participação dos segurados especiais. As outras
categorias de trabalhadores protegidos – funcionalismo público, empregadores, autô-
nomos e empregados sem carteira contribuintes da previdência – apresentam variações
pouco expressivas em sua participação na PEA.

TABELA 2  

Evolução de contribuintes e do valor das remunerações (2003-2006) 
Contribuintes  Valor das remunerações 

Ano Total 
(1.000) 

Variação 
(%) 

Média mensal 
(1.000) 

Variação 
 (%) 

 (R$ milhões de 
 dez. 2006) 

Variação 
(%)  

2003 39.850  28.593   324.895  

2004 42.084 5,61 30.609 7,05  360.545 10,97 

2005 45.035 7,01 32.487 6,14  387.693 7,53 

2006 46.677 3,65 33.333 2,60  416.607 7,46 

Fontes: <http ://creme.dataprev.gov.b r/infologo2005/inicio.htm> e <http://www.previdencia.gov.br/aeps2006/15_01_20_01.asp>. 
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Como apontado na edição anterior de Políticas Sociais: acompanhamento e análise,
vive-se um ciclo de formalização do emprego que, segundo os últimos estudos, está con-
centrado nas áreas urbanas não-metropolitanas e no setor de serviços, contrário ao que se
verifica no mercado metropolitano industrial. Ou seja, a melhora na cobertura previdenciária
decorre dos ganhos nos mercados predominantemente informais, sem alterar de modo
significativo a grande precariedade nas relações de trabalho. E a convergência entre os
distintos mercados se deve à continuidade da informalidade no segmento industrial. Como
bem assinala Ramos (2007, p. 14-15):7

 (...) a estabilidade do grau de informalidade no período [1992-2005] 8 se deve a uma convergência
que não representa propriamente o processo ideal: os segmentos socioeconômico-geográficos com
maior incidência de informalidade apresentam, em geral, alguma melhora, enquanto os núcleos
que tradicionalmente tiveram um melhor desempenho nesse particular, alguns reputados até como
redutos de empregos de qualidade, experimentaram uma deterioração. A melhora nas áreas não-
metropolitanas, nas regiões Nordeste e Centro-Oeste, nos segmentos agrícola e de comércio, é, sem
dúvida, bem-vinda. Melhor seria, todavia, se ela não viesse acompanhada de aumentos não despre-
zíveis da informalidade nas metrópoles e na indústria, entre outros segmentos.

A expectativa é que novos estudos identifiquem as causas desse processo de
formalização, cujos perfis regionais e setoriais são bastante particulares.

Há ainda que se considerar os efeitos das medidas de inclusão previdenciária tomadas
recentemente, como o Plano Simplificado de Previdência Social (PSPS), ou daquelas
que, apesar de já regulamentadas há algum tempo, ainda não tiveram impactos, como o
Simples Nacional e a permissão de desconto no Imposto de Renda (IR) da contribuição
do empregador doméstico. As previsões do MPS apontam para um crescimento mensal
do número de contribuintes individuais, facultativos e domésticos, da ordem de 100
mil, o que significa um incremento de aproximadamente 3% no total de contribuintes.

Qual o perfil regional e setorial desse movimento de formalização9 – isto é, se
significará a recuperação dos índices de formalidade nas metrópoles e/ou o
aprofundamento da proteção dos trabalhadores rurais e dos residentes nas médias cidades
e ocupados no setor terciário – é ainda uma questão em aberto.

Desse movimento de ampliação do número de contribuintes, da recuperação das
remunerações, da estabilidade na taxa de crescimento do estoque de benefícios em patamar
semelhante ao crescimento da PEA e da vinculação da atualização do piso previdenciário
ao crescimento real do PIB per capita resulta a alteração no comportamento da necessidade
de financiamento da previdência social. Efetivamente, como se pode notar no gráfico 1,

7. RAMOS, L. O desempenho recente do mercado de trabalho brasileiro: tendências, fatos estilizados e padrões espaciais.
Rio de Janeiro: Ipea, jan. 2007 (Texto para Discussão n. 1.255).

8. A estabilidade do grau de informalidade é, como apontado, observada entre 1992 e 2005, sendo que, conforme as estimativas
do autor, notam-se dois períodos distintos em termos do desempenho da informalidade. O primeiro vai de 1992 a 1999, com a
participação dos trabalhadores informais na população ocupada aumentando de 51,9% para 53,5%. No segundo, assiste-se a
uma queda no grau de informalidade, com sua diminuição para 52,5%, em 2001 e para 50,4%, em 2005.

9. Deve-se ter presente que o processo de formalização das relações assalariadas que vem ocorrendo nos últimos anos é distinto
do movimento de ampliação da base de contribuintes advindo da desoneração da contribuição dos autônomos, sendo que ambos
ampliam a população sob proteção social e melhoram as contas do sistema previdenciário. Se ao Sistema Integrado de Pagamento
de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) pode ser creditada parcela da
melhoria nos indicadores de formalidade, o PSPS tem seus efeitos “restritos” ao incremento dos contribuintes da previdência.
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observa-se uma mudança na sua trajetória em 2007, com a estabilidade da necessidade
de financiamento em R$ 45 bilhões – valores de agosto de 2007 – ou até mesmo uma
reversão, com a diminuição para R$ 44 bilhões em julho e agosto de 2007.

Essa situação pode ser observada, também, nos dados da tabela 4, que apresenta as
contas do RGPS para os períodos de setembro a agosto de 2004/2005, 2005/2006 e
2006/2007. A taxa de variação entre períodos passou, no caso das receitas correntes, de
9,7% para 12,6% e, no caso dos pagamentos dos benefícios previdenciários, de 9,4%
para 8,7%. Avaliando-se as receitas e despesas no conjunto, a arrecadação líquida cres-
ceu 11,35% entre os dois últimos períodos considerados, frente a uma variação dos
pagamentos de 8,2%. Disso resulta uma queda na taxa de crescimento da necessidade
de financiamento, de 9,8% no biênio 2005/2006 para 1,4% no biênio 2006/2007.

Fonte: Boletim Estatístico da Previdência Social – Fluxo de Caixa do INSS.
Nota: * Média dos valores acumulados nos últimos 12 meses.

GRÁFICO 1

Necessidade de financiamento da previdência (dez./2004 – ago./2007)*
(Em R$ billhões de ago. 2007)
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TABELA 4 

Recebimentos e pagamentos do INSS (2005-2007) 
(Valo res em R$ 1.000 de agosto de 2007 – defla to r: INPC) 

 
set./2004 –
ago./2005 

set./2005 – 
ago./2006 

set ./ 2006 – 
ago./2007 

A - Recebimentos 191.302.446 204.034.079 216.791.924 
A1 - Receitas correntes1

 119.656.803 131.302.724 147.823.914 

A2 - Recuperação de créditos2
 1.545.079 1.627.290 1.495.900 

A3 - Rendimentos financeiros + Antecipação de receitas + Outros3
 19.171.871 7.626.681 –1.240.891 

A4 - Rest ituições de contr ibuição4
 –301.756 –284.521 –254.565 

A5 - Transferências da União 51.230.450 63.761.903 68.967.567 
B - Pagamentos (B1 + B2 + B3 + B4) 181.831.272 200.062.369 216.528.906 
B1 -  Pagamento de benefícios do INSS  162.557.289 178.770.962 195.096.537 
B1a -  Pagamento de benefícios previdenciários

5
 152.332.375 166.609.742 181.085.384 

B1b  - Pagamento de benefícios não-previdenciários 10.224.913 12.161.220 14.011.154 
B2 -  Benefícios devolvidos –730.375 –863.194 –1.038.120 
B3 -  Despesa com pessoal e custeio do INSS 11.809.197 12.619.417 10.384.083 
B4 -  Transferências a terceiros 8.195.161 9.535.184 12.086.406 
C - Arrecadação líquida (A1 + A2 +A4 – B4) 112.704.964 123.110.310 136.978.842 
D - Necessidade  de financiamento (C – B1a) –39.627.411 –43.499.432 –44.106.542 

Fonte: Boletim Estatístico da Previdência Social – Fluxo de Caixa do INSS. 

Notas: 
1
 Arrecadação bancária, arrecadação do Simples, arrecadação do Fundo Nacional de Saúde (FNS) e arrecadação do Fundo de Financiamen to ao 
Estudante de Ensino Superior (Fies). 

2
 Arrecadação do Programa de Recuperação Fiscal (Refis), arrecadação de Certi ficados da Dívida Públ ica (CDP) e depósitos judiciais. 

3
 Remuneração sobre arrecadação ban cária, rendimentos de aplicações financeiras, antecipação de receitas (Tesouro Nacional) e outras receitas. 

4
 Ressarcimento de arrecadação e restituições de arrecadação. 

5
 Inclui despesas com sentenças judiciais. 
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Verifica-se, ademais, que as despesas com custeio diminuíram em quase 20% ao
longo de 2007, melhora semelhante à que se observa no montante de benefícios devol-
vidos. Esses movimentos podem ser creditados aos avanços na gestão do INSS.

Na edição anterior deste periódico, foi apresentada e analisada a proposta de mudança
na contabilidade do RGPS, que, grosso modo, tinha por objetivo discriminar, no âmbito
das despesas, o caráter contributivo ou não dos benefícios pagos por meio da separação
entre as clientelas rural e urbana, bem como apontar os montantes relativos às subvenções
ou renúncias previdenciárias. Inscrevem-se nessa categoria a desoneração às pequenas e
médias empresas, amparadas na lei do Simples,10 os benefícios às entidades filantrópicas11

e à exportação de produtos agrícolas12 e a redução na alíquota de contribuição de empre-
gados como compensação à cobrança da Contribuição Provisória sobre Movimentação
Financeira (CPMF).13  Em relação às receitas, acrescenta-se o montante de recursos da
CPMF que cabe à previdência social e que, anteriormente, era considerado como recurso
do Tesouro. Concluía-se que essa medida era positiva, pois garantiria a transparência e a
accountability necessárias ao maior conhecimento dos problemas e opções da política
previdenciária. Isso porque “as despesas com pagamento dos benefícios não-contributivos
passariam a ser descritas como gastos da seguridade social, não sendo pagas com contri-
buições previdenciárias, mas sim por receitas tributárias (...). Adicionalmente, também
se demonstraria o peso das renúncias, que (...) independem, em grande medida, da (...)
política previdenciária. (...) Seria permitida, então, uma percepção melhor do
desequilíbrio do RGPS, sem que suas despesas fossem infladas pelos benefícios da
seguridade social e sem que suas receitas fossem reduzidas pelas renúncias fiscais”.14

Essa nova contabilidade para o ano de 2006 encontra-se na tabela 5, tendo sido
divulgada pelo MPS no “Resultado do Regime Geral de Previdência Social (RGPS)”. A
partir de então, ou seja, janeiro de 2007, os resultados mensais do RGPS têm trazido
essa nova contabilidade, faltando, contudo, uma série histórica, que permitiria avaliar o
comportamento das diversas variáveis que influenciam a necessidade de financiamento
do regime previdenciário.

Em valores correntes, na parcela contributiva da previdência social, ou seja, onde o
sistema se caracteriza por ser seguro social, a necessidade de financiamento é da ordem
de R$ 4 bilhões, o que representa tão-somente 0,16% do PIB e que se encontra muito
aquém dos R$ 42 bilhões freqüentemente alardeados, que representariam 1,81% do
PIB. A diferença se deve, em grande medida, à previdência rural e, em menor grau, às
renúncias fiscais e à parcela da CPMF que cabe à previdência. Concretamente, a diferença
é assim repartida: 48% em virtude da previdência rural, 30% em razão das renúncias e

10. Contribuição previdenciária patronal diferenciada prevista no artigo 23 da Lei no 9.317/1996, com alterações da Lei
no 9.732/1998.

11. Isenção de contribuição previdenciária patronal prevista no artigo 55 da Lei no 8.212/1991, com alterações da Lei no 9.429/
1996, da Lei no 9.528/1997 e da Lei no 9.732/1998.

12. Isenção da contribuição social sobre receitas de exportações do setor rural (agroindústria e produtor rural pessoa
jurídica), em conformidade com o § 2o do artigo 149 da EC no 33/2001 e de acordo com o artigo 25 da Lei no 8.870.

13. Redução nas alíquotas de contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso em
virtude da instituição da CPMF, por meio da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996.

14. Políticas Sociais: acompanhamento e análise no 14, p. 42, 2007.
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3.1.2   Políticas de inclusão previdenciária: incentivo à filiação por meio de contribuições
reduzidas

O tema da desoneração da contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários
vem ganhando destaque nos debates sobre a previdência social. É relativamente consensual
entre atores políticos e no meio acadêmico que os encargos sobre a folha no Brasil são
elevados e, ainda que por motivos diferentes, haveria necessidade de promover alguma
desoneração. Entretanto, os efeitos de uma possível desoneração sobre a formalização, o
emprego e os salários são motivo de controvérsia, já que tanto modelos teóricos quanto
experiências desse tipo em outros países apresentam resultados diversos.

Uma possível ação/política de desoneração conta com amparo legal, uma vez que a
EC no 42 alterou o artigo no 195 da Constituição Federal, permitindo a desoneração
parcial da contribuição patronal incidente sobre a folha de salários pela substituição por
contribuições não cumulativas sobre receita ou faturamento. O ressurgimento da proposta,
cerca de quatro anos após a promulgação da mudança constitucional, deve-se, de um
lado, ao debate sobre o financiamento da previdência desenvolvido pelo FNPS e, de outro,
às discussões relativas à prorrogação da CPMF e a uma proposta de reforma tributária.
O governo tem como maior preocupação os possíveis desdobramentos sobre as contas
previdenciárias, uma vez que a contabilidade entre contribuições e aposentadorias seria

TABELA 5 

Nova contabilidade do RGPS (2006) 
(Em R$ milhõ es co rrentes) 

Item Urbano R ural Total 

Arrecada ção l íqu ida 119.715,1 3.805,1 123.520,2 

Arrecada ção CPMF - 8.444,8 8.444,8 

Despesas com benefícios p revidenciários 133.216,4 32.368,9 165.585,3 

Renúncias previdenciárias 9.710,0 1.788,9 11.498,9 

- Simples 5.109,8 - 5.109,8 

- E ntida des filantrópica s 4.314,3 - 4.314,3 

- E xportaçã o p rodução rural -  1.788,9 1.788,9 

- Redução al íquota contribu ição – CPMF 285,9 - 285,9 

Necessidade de financiamento –13.501,3 –28.563,8 –42.065,1 

Necessidade de financiamento com CPMF e contabi lizando renúncias –3.791,3 –18.330,1 –22.121,4 

Fontes: Secretaria de Pol íticas de Previdência Social  (SPS)/MPS (INSS – fluxo de caixa ajustado pelo sistema Informar), Ministério da Fazenda (MF) e Ministério 
do P lanejamento, Orçamen to e Gestão (MP). 

Notas: Para o cálculo do percentual da CPMF que deveria ser destinado à previdência social, foi  considerado 0,10% do total arrecadado com CPMF no mês. O 
restante, pela lei, divide-se em 0,08% destinado ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza e 0,20% destinado à saúde, totalizando 0,38%. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) determinou, n o Ofício no  31-SGS-TCU, de 28/01/04, à SPS/MPS, por meio  do Acórdão n
o

 38/2004, item 9.2.3, 
que “exclua do demonstrativo de benefícios previdenciários os itens referentes ao segurado especial, empregadores rurais (pessoas física e jurídica), 
empregador doméstico e clube de futebol profissional, uma vez que se trata de regimes tributários próprios de seguridade social, conforme estabelece 
o § 9o do art. 195 da Constituição Federal”.  

15. Alerte-se que, com a extinção da CPMF pelo Congresso, estima-se uma perda da ordem de R$ 8,5 bilhões nas receitas
do RGPS, montante que, segundo o MPS, destinava-se aos benefícios rurais. Até o momento em que esta edição se encerrou,
não havia ainda clareza sobre que efeitos em termos das fontes alternativas ao financiamento desses benefícios seriam
empregadas. Cabe sublinhar que a seguridade social, em que se inscreve a previdência social, vem apresentando, segundo
rege a Constituição, recursos suficientes ao seu financiamento. E no caso de suas fontes constitucionais não cobrirem os
gastos da seguridade é garantida, pela mesma norma constitucional, cobertura por meio de recursos do Tesouro Nacional.

22% da CPMF. E, como dito, a expectativa é de que no curto prazo se alcance o equi-
líbrio nas contas do RGPS do setor urbano, considerando-se as renúncias e subvenções
concedidas.15 Inclusive, em vários meses de 2007, chegou-se a saldos positivos para o
RGPS no meio urbano quando se incluíram as renúncias previdenciárias.
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prejudicada no momento em que se assiste a uma melhora nessa relação. Por outro lado,
a medida permitiria ampliar o leque de fontes de financiamento do regime.

Algumas ações no sentido de aumentar a cobertura previdenciária com o estabe-
lecimento de alíquotas e benefícios diferenciados para segmentos específicos já vêm
sendo realizadas. A Lei Complementar (LC) no 123, de 14 de dezembro de 2006, cria
dois dispositivos que visam ao aumento da cobertura por meio da desoneração e da
filiação com alíquotas mais baixas. Esses dispositivos entraram em vigor em 2007 e são
o PSPS e o Simples Nacional (“Super Simples”).

O PSPS foi regulamentado pelo Decreto no 6.042 de 12 de fevereiro de 2007, estabe-
lecendo regras e benefícios diferenciados para um segmento da população que o sistema
tradicional de previdência social é incapaz de alcançar. Para os contribuintes que trabalham
por conta própria (autônomos) ou que são empresários/sócios de empresas que tiveram
receita bruta de até R$ 36 mil no ano-calendário anterior ou, ainda, para os segurados
facultativos, o plano estabelece uma alíquota de contribuição de 11%, a partir da compe-
tência de abril de 2007, exclusivamente sobre o salário de contribuição no valor de 1 SM.

O segurado pelo PSPS tem direito aos benefícios de aposentadoria por idade, auxílio-
doença, salário-maternidade, pensão por morte, auxílio-reclusão e aposentadoria por
invalidez. Como diferença em relação ao segurado do sistema tradicional (que tem
alíquota de contribuição de 20%), o segurado que adere ao PSPS não tem direito à
aposentadoria por tempo de contribuição. Entretanto, a escolha pelo PSPS não é defi-
nitiva. É permitido ao segurado migrar entre o sistema tradicional e o PSPS a qualquer
momento, com a possibilidade ainda de complementar o valor arrecadado nos meses
em que contribuiu com 11%, para que estes venham a ser contados para a aposentadoria
por tempo de contribuição.16

16.  A notícia, reproduzida a seguir, aponta para a efetividade do PSPS na ampliação da cobertura previdenciária. “Criada em
abril, a alíquota reduzida de 11% sobre um salário mínimo atraiu 500 mil novos contribuintes para a Previdência Social. No
total, de acordo com dados divulgados ontem pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), cerca de 800 mil contribuintes
individuais estão hoje recolhendo pela alíquota de 11%, mas, desse total, 300 mil são pessoas que pagavam 20% e
migraram para o sistema simplificado” (100 mil novos contribuintes por mês. Correio Braziliense de 27/09/2007).

TABELA 6 

Migração do Simples (Simples Federal) para o Super Simples (Simples Nacional) 

Situação das empresas Número 

Optantes pelo Simples (Simples Federal) em jan./2005* 1.730.728 

Optantes pelo Super S imples (Simples Nacional)   

Migradas automaticamente do Simples Federal 1.337.103 

Migrações canceladas a pedido do contribuinte    –31.038 

Subtotal 1  1.306.065 

Adesões de julho a setembro de 2007 1.891.854 

Adesões canceladas a pedido do contribuinte    –29.188 

Subtotal 2  3.168.731 

Adesões indeferidas pela RFB ou por estados e municípios  –382.718 

Adesões em análise      –6.314 

Total de optantes pelo Super Simples (Simples Nacional) – set./2007 2.779.699 

Fontes: * Dado relativo a  janeiro de 2005, p roven iente da Guia de Recolh imento do Fundo de Garantia de Serviço e In fo rma ções à P revidência  
Social  (G fip/MPS). Demais dados, provenientes da Receita Federal, do  documento "Análise da Arreca daçã o das Receitas Federais", de  
setembro de 2007. 
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Já o Super Simples permite às micro e pequenas empresas recolherem de forma
unificada impostos e contribuições, entre as quais a contribuição previdenciária devida
pelo empregador. A nova sistemática de arrecadação do Super Simples entrou em vigor no
dia 1o de julho de 2007, com efeitos sobre a arrecadação a partir de então. Avaliar o
resultado líquido sobre a arrecadação – quanto à formalização/inclusão previdenciária
aumentou vis-à-vis a perda de receita (devido ao componente de renúncia fiscal do sistema)
– é um dos pontos mais relevantes para a avaliação do novo sistema, exigindo análise
cuidadosa. O que se pode afirmar inicialmente é que houve grande adesão ao novo sistema,
que já conta com um número de empresas optantes superior ao sistema antigo.

3.2  Previdência do funcionalismo público
Conforme já mencionado na seção 2, o Executivo Federal tenta dar continuidade ao
processo de reforma da previdência dos servidores públicos, iniciada com a EC no 41/2003,
com o envio do PL no 1.992/2007 ao Congresso.

O referido PL institui o regime de previdência complementar para os servidores
públicos titulares de cargo efetivo da União, suas autarquias e fundações, membros do
Poder Judiciário, do Ministério Público (MP) e do TCU. Como já era de esperar, os
atuais servidores, que tenham ingressado no serviço público até o dia anterior ao início
do funcionamento da entidade de previdência complementar, terão sua adesão faculta-
tiva ao novo regime, com um prazo de até 180 dias para fazê-lo. Para os servidores que
venham a ingressar no serviço público após o início do funcionamento do novo regime,
a adesão é obrigatória.

Uma das justificativas dadas para a criação da previdência complementar dos servi-
dores públicos é que tal medida vai gerar economia no pagamento de aposentadorias e
pensões no longo prazo.17 No entanto, espera-se, no curto prazo, a elevação da necessidade
de financiamento da previdência dos servidores, por dois motivos: a menor contribuição
dos servidores que aderirem ao fundo de previdência complementar e o dispêndio, por
parte do governo, da respectiva contribuição patronal para o referido fundo.

Assim, os objetivos desta seção consistem em expor as regras previstas pelo PL
no 1.992/2007 e apresentar uma breve simulação de como seriam: i) a perda de arrecadação
pela não contribuição dos servidores públicos que aderirem ao fundo de previdência
complementar; e ii) a despesa do governo pelo pagamento da contribuição patronal
sobre esses servidores.

Com o novo regime, os servidores que ingressarem após sua instituição terão seus
benefícios de aposentadoria pagos da seguinte forma:

•  até o valor máximo pago pelo RGPS – responsabilidade da União;

•  para valores acima do máximo – responsabilidade da entidade de previdência
complementar dos servidores, caso o servidor decida contribuir.

Para os servidores que optarem pelo novo regime, além dos dois itens anteriores
também haverá o pagamento de um benefício especial, de responsabilidade da União,

17. Ver edições anteriores de Políticas Sociais: acompanhamento e análise para explicações mais detalhadas do argumento
da economia fiscal.
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que será calculado da seguinte forma: diferença entre a média aritmética dos 80% das
maiores remunerações anteriores – corrigidas pelo Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) – à data da opção ao novo regime e o limite máximo de benefícios
pagos pelo RGPS, multiplicada pelo Fator de Conversão.18 Por sua vez, o fator de con-
versão é calculado da seguinte forma:

TcFC
Tt

onde Tc é a quantidade de contribuições mensais efetuadas até a opção e Tt é igual a 455
para homens e 390 para mulheres.19

O PL no 1.992/2007 também afirma que a contribuição previdenciária dos servidores
com subsídios ou vencimentos com valor até o teto pago pelo INSS terá alíquota de
11% e será recolhida pela União. Para valores acima do teto do INSS, a contribuição
terá alíquota do ente empregador igual à do participante, não excedendo o valor de
7,5%, e alíquota do servidor de no mínimo 7,5%. Essas contribuições serão recolhidas
para a entidade de previdência complementar do servidor, em uma conta individual, e
servirão para o pagamento futuro dos benefícios de aposentadoria e para o custeio ad-
ministrativo da entidade.

De posse desses dados, é possível a realização de alguns exercícios contrafactuais, a
partir das seguintes hipóteses:

•  todos os servidores que ingressaram desde janeiro de 2004 já estariam no novo
regime;

•  dedução de 7,5% da remuneração do servidor sobre o que superar o teto de
pagamento de benefícios do RGPS, somada ao mesmo montante a título
de contribuição do ente empregador;

•  supõe-se que a remuneração recebida pelos servidores é a remuneração média anual
de todos os servidores do Poder Executivo Federal para os anos de 2004 a 2006;

•  correção dos valores pelo IPCA;

•  todos os ingressantes permaneceram no serviço público.

A partir de todas as hipóteses anteriores, foi estimado o valor gasto pela União a
título de contribuição patronal para o fundo de previdência dos servidores. Os resultados
estão na tabela 8.

18. Pode-se entender o Fator de Conversão como um índice multiplicativo.

19. Chega-se aos valores de 455 para homens e 390 para mulheres multiplicando-se 35/30 anos de contribuição para homens/
mulheres por 13 (12 meses mais a gratificação natalina).

TABELA 7 

Quantidade de ingressos no serviço público federal (Poder Executivo) por concurso 

Ano 2004 2005 2006 

Quantidade 18.106 14.458 24.118 

Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal/MP. 
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4  Tema em destaque

A juventude brasileira no Sistema Previdenciário Nacional
O primeiro aspecto que surge quando se propõe o tema “juventude e previdência social”
– e quiçá, por isso, o primordial – é o grau de proteção social que os jovens alcançam.
Assim, restringe-se a análise aos jovens que estão no mercado de trabalho. Logo, a discussão
da cobertura previdenciária dos jovens é intimamente relacionada à sua inserção no mercado
de trabalho, tendo sido tratada de maneira mais detalhada no texto introdutório “Política
social e desenvolvimento” e no capítulo “Trabalho e renda” desta edição. Aqui a análise
será feita com base na comparação entre a proteção social da PEA masculina, entre 16 e
59 anos, somada à feminina, entre 16 e 55 anos, e a PEA jovem, entre 16 e 29 anos. Os
dados em comparação aqui são aqueles apresentados nas tabelas 4 e 11 deste capítulo.

Para não se restringir o tratamento da questão dos jovens ao grau de proteção social
dos participantes no mercado de trabalho, pode-se discutir as alterações da situação dos
jovens que residem em domicílios com aposentados ou pensionistas no que se refere a
sua decisão de estudar e/ou trabalhar. A discussão acerca dos determinantes das escolhas
dos jovens entre trabalhar e estudar conta com extensa e rica bibliografia, não sendo
usual incorporar a presença de aposentados e pensionistas ou de seus rendimentos nas
variáveis explicativas para tais decisões. Esse foi o objeto de artigo recentemente publi-
cado, que chegou a resultados bastante controversos.21 Esse é o outro aspecto do tema
“juventude e previdência” desenvolvido nesta seção.

20.  A despesa do governo federal com aposentadorias e pensões de civis foi, em 2006, da ordem de R$ 25 bilhões.

21. REIS, M. C.; CAMARGO, J. M. Impactos de aposentadorias e pensões sobre a educação e a participação dos jovens na força
de trabalho. Pesquisa e Planejamento Econômico, v. 37, n. 2, Rio de Janeiro: Ipea, ago. 2007.

TABELA 8 
Contribuição da União para o fundo de previdência dos servidores 
(Em R$ de 2006) 

 2004 2005 2006 Total 

Contribuição para o fundo 16.964.250 34.783.329 77.529.564 129.277.143 

Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal/MP. 
Elaboração: Disoc/Ipea. 

Além do gasto direto, também é possível fazer uma estimativa de quanto deixaria
de ser arrecadado pelo governo caso, em janeiro de 2004, já fosse válido o teto de
aposentadoria e estivesse implementado o fundo de previdência dos servidores. Os valores
encontram-se na tabela 9.

A partir dos valores das tabelas 8 e 9, conclui-se que, apesar do baixo custo inicial frente
ao total gasto com aposentadorias e pensões pelo governo federal,20 tais valores tendem a
crescer ao longo dos anos. Dessa forma, o custo de transição pode se tornar potencialmente
tão elevado que inviabilize a instituição do novo regime de previdência dos servidores.

TABELA 9 
Perda de arrecadação estimada 
(Em R$ de 2006) 

 2004 2005 2006 Total 

Perda de arrecadação 24.880.900 51.015.549 113.710.027 189.606.476 

Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal/MP. 
Elaboração: Disoc/Ipea. 
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Assim, busca-se analisar o tema da juventude no âmbito da previdência social sob
a ótica da solidariedade intergeracional, própria dos regimes previdenciários de repartição.
Isso porque, de um lado, avalia-se em que medida tem sido possível aos jovens, por
meio de sua inserção no mundo do trabalho, contribuir para a proteção social daqueles
que se afastaram da atividade laboral pela idade avançada. E, por outro lado, em que
medida esses beneficiários de aposentadorias e/ou pensões asseguram aos jovens que
com eles residem condições de estender o tempo na escola e retardar a entrada no mer-
cado de trabalho, ou seja, outra face da solidariedade intergeracional.

Cerca de metade dos jovens de 15 a 29 anos participantes da PEA contavam, em
2006, com proteção social, seja pelo fato de contribuírem para a previdência social, seja
por serem agricultores familiares. Isso revela uma participação inferior aos 57% do total
das pessoas economicamente ativas, considerando-se as idades limites de 55 anos para
mulheres e de 60 anos para homens. Essa diferença não se deve aos empregados com
carteira, cuja participação é, inclusive, maior na população jovem em atividade do que
na população como um todo. Ocorre que as outras categorias de contribuintes têm uma
representatividade significativamente menor entre os jovens, notadamente, os trabalha-
dores por conta própria, os funcionários públicos e os empregadores. Assim, o maior
grau de desproteção social entre os jovens reflete uma taxa maior de desemprego e uma
presença mais expressiva dos empregados sem carteira nesse grupo populacional (tabela 10).
A extensão do desemprego dos trabalhadores jovens é o que, de fato, mais chama a
atenção, tendo atingido 16% em 2005 e sendo ainda mais aguda entre os mais jovens –
de 15 a 24 anos –, entre os quais chegou a atingir 20,0% nesse mesmo ano.

As diferenças, contudo, não se verificam em relação à evolução da proteção social, uma
vez que os movimentos de agravamento da desproteção e de recuperação da formalidade
observados para o conjunto da PEA ocorreram de modo muito semelhante para os jovens.
Concretamente, verifica-se entre os jovens, assim como no conjunto da PEA, uma queda na
participação dos empregados com carteira entre 1995 e 1999, situação que se inverte no
período subseqüente, 1999-2006. O que se diferencia é que a queda, assim como a recupe-
ração, é notadamente mais aguda entre os jovens nos dois últimos anos, 2005 e 2006. Outra
particularidade da população jovem trabalhadora é a diminuição mais expressiva de partici-
pação dos segurados especiais, ou seja, dos agricultores familiares jovens.

Restringindo a PEA juvenil aos jovens com idade entre 16 e 24 anos, o nível de
desproteção é muito mais expressivo, alcançando 57,0% dessa população. Assim como
entre a população jovem de até 29 anos, essa situação decorre do desemprego e do
assalariamento sem carteira assinada. Por outro lado, verifica-se uma presença maior de
jovens agricultores familiares, o que parece indicar que o “abandono” das atividades
agropecuárias se concentra na população entre 25 e 29 anos.

Apreender as razões da entrada dos jovens no mercado de trabalho e em que medida
essa decisão influencia a freqüência à escola é uma das inquietações dos pesquisadores
que trabalham o tema da juventude. No que concerne à participação no mercado de
trabalho, os estudos apontam, grosso modo, que: quanto maior a idade e a escolaridade,
maiores as chances de o jovem participar no mercado de trabalho – efeito também
observado para os homens, em comparação com as mulheres; para os residentes em
áreas urbanas, especialmente metropolitanas, frente aos domiciliados no campo; e para
os negros e pardos, em relação aos brancos. Já a renda e a escolaridade dos pais diminuem
a probabilidade de inserção dos jovens no mundo do trabalho.
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A decisão de freqüentar a escola – ou melhor, de estender o tempo de estudo –
tem, segundo as pesquisas, determinantes similares, cujos efeitos são, em grande me-
dida, opostos. Assim, a renda, a idade, a residência no meio rural, bem como o fato de
ser homem, negro e de ter pais menos escolarizados têm efeitos negativos sobre a
probabilidade de estudar.22

Em termos de política previdenciária, é interessante avaliar como a existência de
renda de aposentadorias e pensões no domicílio afeta a inserção dos jovens no mercado
de trabalho, bem como seus efeitos sobre a freqüência à escola desse grupo populacional.
São apresentados na tabela 11 os dados da população jovem de 15 a 24 anos, em 2006,
relativos à participação no mercado de trabalho e à freqüência escolar, considerando a
presença de aposentado ou pensionista. Existem quatro alternativas a esse par de variáveis,
quais sejam: somente participar da PEA; somente freqüentar a escola; participar da PEA
e freqüentar a escola; e não participar da PEA nem freqüentar a escola. Verifica-se que a
participação dos jovens que freqüentam a escola aumenta para o subconjunto daqueles
que residem junto com aposentados e/ou pensionistas. Efetivamente, enquanto na po-
pulação jovem em domicílios sem aposentados 45,6% encontram-se na escola, naquela
que reside com aposentados essa participação alcança 48,9%. Ademais, assiste-se à queda
de participação tanto dos jovens que não trabalham nem estudam (13,1% para 11,7%)
quanto dos que somente participam no mercado de trabalho (41,3% para 39,4%) quando
se comparam os que não residem com aposentados aos que com eles moram. Interessante
observar que a taxa de desemprego é superior entre os jovens residentes aposentados,
tanto no que concerne aos que só participam da PEA como para os que também estudam.

22. SAPELLI, C.; TORCHE, A. Deserción escolar y trabajo juvenil: ¿dos caras de una misma decisión? Cuadernos de Economia,
v. 41, n. 123, Santiago/Chile, ago. 2004.

No gráfico 2 são apresentados os dados da distribuição da população jovem, discri-
minada por sexo, segundo as quatro situações de inserção no mercado de trabalho e
freqüência à escola. Fica patente que é na população jovem feminina que se observam
os maiores incrementos de participação na freqüência à escola quando se comparam as
jovens que não coabitam com aposentados às que com eles residem. A participação das
jovens que só freqüentam a escola somada à das que freqüentam e participam da PEA
cresce mais de 6 pontos percentuais (p.p.) quando se passa das que não residem com

TABELA 11 

População de 15 a 24 total e dos economicamente ativos desocupados, por residência com 
aposentados e segundo as situações de estudo e de participação na PEA (2006) 

Distribuição (%)  Desocupados 

Presença de aposentados  Presença de aposentados Situação 

População 
juvenil 

(15 a 24 
anos) 

Total 
Sem Com  

Total 
Sem Com 

Só freqüenta a escola 7.891.493 23,6 23,3 24,7     

Só participa da PEA 13.631.275 40,8 41,3 39,4  2.161.151  1.584.067  577.084  

Freqüenta a escola e participa da PEA 7.617.088 22,8 22,4 24,2  1.659.379  1.195.511  463.868  

Nem freqüenta a escola nem participa da PEA 4.260.184 12,8 13,1 11,7     

Total 33.400.040 100,0 25.302.410 8.097.630  3.820.530  2.779.578  1.040.952  

    Participação   75,8 24,2     

    Taxa de desemprego (%)      18,0 17,3 20,2 

Fonte: Microdados da Pnad. 

Elaboração: Disoc/Ipea. 
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Em estudo recente, Reis e Camargo estimaram que aposentadorias e pensões têm
efeitos sobre as decisões dos jovens de 15 a 21 anos quanto a trabalhar e a estudar,
empregando um modelo logit multinomial. Os autores chegam a conclusões semelhantes
às expostas aqui no referente ao efeito da presença de aposentados sobre a participação
de jovens no mercado de trabalho e na decisão de estudar. Porém, concluem também que
“aposentadorias e pensões aumentam a probabilidade de que os jovens não estejam estu-
dando nem participando do mercado de trabalho” – o que para os autores apontaria um
efeito perverso dos benefícios previdenciários sobre as decisões dos jovens.

Esse resultado, contudo, é controverso e conta com restrições quanto à técnica
empregada ao não considerar que as decisões de estudar e trabalhar são duas decisões
interdependentes, simultâneas e certamente correlacionadas.23 Há modelos mais ade-
quados para essa estimativa (probit bivariado),24 por meio dos quais se podem obter
resultados diferentes.

Assim, os rendimentos de aposentadorias e pensões afetam positivamente as chances
de os jovens continuarem seus estudos, atrasando sua entrada no mercado de trabalho.
Contudo, não há base empírica para afirmar que as rendas das aposentadorias necessaria-
mente geram “ociosidade” dos jovens; ao contrário, é possível interpretar esses resultados

23. Com base no mesmo modelo, Rodolfo Hoffmann, em artigo a ser publicado, aponta erro de interpretação dos resultados,
mostrando que a presença de aposentados e pensionistas não implica crescimento da chance de o jovem não estudar nem
trabalhar. Em suas palavras: “(...) foi possível confirmar as principais conclusões desse artigo, excetuando-se a afirmativa de
que aposentadorias e pensões levam a ‘um aumento na probabilidade de que os jovens não estejam estudando nem
participando do mercado de trabalho’. Tudo indica que se trata de um erro de interpretação dos coeficientes estimados de
um modelo lógite multinomial.”

24.  Ver OLIVEIRA, J. L. de; TELES DA ROSA, A. L. Uma análise dos determinantes da alocação de tempo dos jovens cearenses
entre estudar e trabalhar. Fortaleza: Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará, s.d. (Texto para Discussão n. 35).
Como bem afirmam os autores, dado que “freqüência escolar e participação no mercado de trabalho são decisões
correlacionadas, as equações [devem ser] estimadas conjuntamente usando um modelo probit bivariado”.

aposentados para aquelas que com eles coabitam. Esse aumento é contrabalançado por
uma diminuição da participação das jovens que só participam da PEA e das que não
estudam nem participam do mercado de trabalho em 2,1 p.p. e 4,4 p.p, respectivamente.
Vale sublinhar que essas jovens que não participam da PEA nem freqüentam a escola,
independentemente de residirem ou não com aposentados, despendem cerca de 30
horas semanais com afazeres domésticos, ou seja, efetivamente trabalham!

GRÁFICO 2

Distribuição da população jovem, segundo as situações de freqüência à escola e participação
na PEA, por sexo (2006)
(Em %)
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Fonte: Microdados da Pnad.
Elaboração: Disoc/Ipea
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como sinal de que essa renda “libera” os jovens (especialmente as mulheres) para garantir
a continuidade dos estudos. Esse é um aspecto que merece aprofundamento em termos
de pesquisa e debate, dada a importância de compreender as relações intergeracionais
que se formam em torno da previdência social.

5  Considerações finais
A análise dos dados do RGPS no período janeiro-setembro de 2007 mostra que a hipótese
da urgência de mudanças na previdência social não se sustenta, dado que o comporta-
mento das contas aponta para a estabilidade ou queda na necessidade de financiamento
do sistema. Isso se deve, de um lado, à melhora significativa nos indicadores do mercado
de trabalho, decorrente, em grande medida, do melhor desempenho da economia e, de
outro, das medidas visando à inclusão previdenciária, como o Super Simples e o PSPS,
entre outros. Ora, com isso fica patente que a sustentabilidade fiscal da previdência se
deve ao comportamento da economia e só pode ser alcançada com políticas que ampliem
o leque das fontes de financiamento, entre as quais se inscreve a ampliação da massa de
contribuintes. Esse foi o pressuposto que norteou as análises e proposições apresentadas
no capítulo “Previdência social” dos números mais recentes de Políticas Sociais: acompa-
nhamento e análise, quando o tema da reforma da previdência estava na ordem do dia.

Outro tema tratado neste capítulo diz respeito aos custos da normatização das
mudanças na previdência do servidor público com a implementação do teto de aposen-
tadorias e a criação do fundo complementar de previdência dos servidores. Como tais
mudanças só implicarão redução das despesas previdenciárias dos regimes próprios no
longo prazo, estimou-se o custo desse tipo de mudança no regime caso a regulamentação
tivesse sido feita imediatamente, ou seja, já valesse para os novos funcionários. Fica
patente que o custo para esse subconjunto não é de envergadura, cabendo avaliar os
custos daqueles que viessem a migrar de sistema.

O tema da juventude, vista da ótica da previdência social, aponta para duas realidades
bastante díspares. De um lado, verifica-se um elevado grau de desproteção social dos
jovens trabalhadores, em torno de 50,0%, chamando a atenção para o nível de desemprego
e para o contingente de trabalhadores assalariados sem carteira. Entretanto, para aqueles
jovens que residem com aposentados ou pensionistas as perspectivas são melhores, já
que sua permanência na escola é maior e, por conseguinte, eles se inserem mais tardia-
mente no mercado de trabalho, possivelmente com melhores condições.
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ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA ALIMENTAR

1  Apresentação
Este capítulo é dedicado ao acompanhamento das políticas federais de assistência social,
transferência de renda e segurança alimentar e nutricional, cuja gestão encontra-se atual-
mente sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
(MDS). O texto é composto de cindo seções. A seção 2 trata de “Fatos relevantes” que
marcaram o primeiro semestre de 2007. Em seguida, é feita uma exposição sobre três
questões cruciais que caracterizam as políticas mencionadas: i) o pacto federativo que pauta
o Sistema Único de Assistência Social (Suas); ii) o aspecto da integração dos programas e da
intersetorialidade da política de segurança alimentar e nutricional; e iii) o papel das
condicionalidades no Programa Bolsa Família (PBF). Na seção 4 é desenvolvido o “Tema
em destaque”, que trata  da questão do jovem como usuário dos serviços de assistência social.
Por último são apresentadas as “Considerações Finais”.

2  Fatos relevantes
No primeiro semestre de 2007, importantes mudanças foram anunciadas no PBF e no
Benefício de Prestação Continuada (BPC). Paralelamente, passos relevantes foram dados
em direção à consolidação das políticas de assistência social e de segurança alimentar e
nutricional, respectivamente com a criação da Frente Parlamentar em Defesa da Assistência
Social e com a realização da III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional, em julho desse mesmo ano.

2.1  Mudanças no Programa Bolsa Família
O PBF vem se firmando progressivamente como um dos mais importantes programas
sociais do país. Desde a unificação dos programas de transferência de renda em 2004,
avanços têm sido registrados, entre os quais se podem destacar: i) a universalização da
cobertura a todas as pessoas em situação de extrema pobreza, o que representa atualmente
um atendimento a mais de 10 milhões de famílias; ii) a ampliação progressiva do acompa-
nhamento das condicionalidades de educação e saúde; e iii) a ampliação do patamar de
renda familiar para acesso ao benefício.1  Contudo, o valor dos benefícios assim como as
regras referentes à idade de acesso permaneciam inalterados. Nesse sentido, duas impor-
tantes mudanças foram anunciadas em meados de 2007: a recomposição do valor dos
benefícios e o aumento da cobertura, com a inclusão dos jovens de 16 a 17 anos.

Em julho de 2007, foi assinado o Decreto no 6.157, determinando o reajuste do valor
do benefício do PBF, tanto no que se refere ao piso básico como ao variável. O piso básico,
destinado às unidades familiares que se encontram em situação de extrema pobreza,2 foi

1. Em abril de 2006, foi ampliado de R$ 100 para R$ 120 por pessoa o teto de renda familiar per capita que dá direito de
acesso ao benefício. Entretanto, continua não havendo nenhuma forma automática de indexação desses valores. Ver edição
no 13 de Políticas Sociais: acompanhamento e análise.

2. Considera-se em situação de extrema pobreza a família cuja renda familiar mensal per capita for de até R$ 60.
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aumentado de R$ 50 para R$ 58. O piso variável, que é destinado a unidades familiares que
se encontram em situação de pobreza ou extrema pobreza3  e que tenham em sua compo-
sição gestantes, nutrizes, crianças e adolescentes entre 0 e 15 anos de idade, foi, por sua vez,
aumentado de R$ 15 para R$ 18 por criança,  mantendo-se o limite de três crianças por
família. Esse reajuste representa um aumento de 18,25% no valor do benefício e, desde
agosto, está incorporado ao pagamento das famílias. Estima-se que ele representará um aporte
adicional de aproximadamente R$ 1,8 bilhão no orçamento do ministério em 2008.4  Em
que pese a importância do reajuste efetuado, cabe lembrar que esse benefício continua
carente de qualquer norma de atualização, inexistindo uma regra de indexação que fixe a
periodicidade ou o índice de atualização ou valorização do seu patamar.

Além do reajuste aplicado ao benefício do Bolsa Família, o ano de 2007 trouxe outra
novidade. Em julho, foi anunciada a ampliação do programa com a expansão de sua cober-
tura aos jovens com idade entre 15 e 17 anos das famílias com renda familiar abaixo de R$
120 per capita. O benefício para essa faixa etária, fixado em R$ 30 mensais, prevê o atendi-
mento a 1,7 milhão de jovens. A condição para que a família receba o pagamento é que o
jovem permaneça na escola. Essa ampliação foi instituída pela Medida Provisória (MP)
nº 411, de 28 de dezembro de 2007, que também dispôs sobre o novo Programa Integrado
de Juventude (ProJovem), que será abordado com mais detalhes ao longo do texto.

2.2  Novo decreto sobre o Benefício de Prestação Continuada
O BPC é um dos mais importantes programas da seguridade social. Ele representou o
reconhecimento do princípio da solidariedade social no campo da garantia de renda,
estabelecendo um direito social não-contributivo a um benefício monetário no valor de
1 salário mínimo (SM) para os idosos e deficientes em situação de pobreza. Sua
implementação tem significado a manutenção de patamares mínimos de bem-estar para
mais de 2,5 milhões de famílias pobres que têm, entre seus membros, idosos com mais
de 65 anos e pessoas com deficiência incapacitadas para o trabalho e a vida autônoma.5

A despeito do seu importante papel, nos últimos anos foram identificados aspectos
operacionais, técnicos e mesmo conceituais que demandavam novo tratamento, suge-
rindo a necessidade de aprimoramento da regulamentação em vigor. Alguns pontos,
como o conceito de “família” adotado pelo programa e as diretrizes para o cálculo da
renda familiar para acesso ao benefício, deveriam ser melhor esclarecidos pois possibi-
litavam interpretações dúbias. Outros aspectos, sem tratamento claro na legislação, vinham
sendo decididos em âmbito judicial. Destacam-se as questões da necessidade ou não de

3. As famílias em situação de extrema pobreza que possuem renda mensal per capita de até R$ 60 mensais recebem o
benefício básico no valor de R$ 50 mais o benefício variável que corresponde a R$ 18 por criança ou adolescente até 15
anos, com limite de até três filhos, ou seja, R$ 54. Já as famílias pobres com renda mensal per capita entre R$ 60,01 e R$ 120
recebem apenas o benefício variável mensal de R$ 18 por criança ou adolescente de até 15 anos, também com limite de três
crianças por família beneficiada. A alteração no valor do benefício variável teve validade a partir do mês de agosto deste ano.

4. Cabe lembrar que, com o fim da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), em dezembro de 2007,
surgiram incertezas quanto ao financiamento do Bolsa Família uma vez que mais de 70% dos recursos desse programa
provêm do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, composto quase integralmente pelo extinto imposto. Esse assunto
será objeto de análise na próxima edição de Políticas Sociais: acompanhamento e análise.

5. Avaliações do BPC têm mostrado seu importante papel na redução da pobreza e da desigualdade social no país, assim
como na melhoria das condições de vida das famílias beneficiárias. Ver Texto para Discussão nos 1.184, 1.228 e 1.248,
disponíveis para download no site <www.ipea.gov.br>.
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avaliação da incapacidade para o trabalho dos menores de 16 anos com deficiência e da
decretação da interdição legal de pessoas idosas ou com deficiência para o reconheci-
mento da incapacidade para a vida independente. Outros temas demandavam orientações
mais específicas, entre os quais destacam-se: i) os procedimentos de perícia médica, sob
responsabilidade dos peritos do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); ii) a am-
pliação da identidade entre o BPC e a política de assistência social, que vinha sendo
demandada, inclusive com maior integração ao Suas e seus serviços, em especial os Centros
de Referência em Assistência Social (Cras); e iii) a avaliação de atividades de promoção de
autonomia das pessoas com deficiência.

É nesse contexto e em torno desses temas que foi assinada pelo presidente da
República a nova regulamentação do BPC. O Decreto no 6.214, de 26 de setembro de
2007, fruto de um amplo debate público, vem em substituição ao Decreto no 1.744, de
1995, e apresenta, em relação a este, algumas mudanças significativas. Entre as novidades
está a definição de família para o cálculo da renda per capita, a definição de renda bruta
familiar e dos procedimentos para sua comprovação. O novo decreto promove também
a intersetorialidade no atendimento à população beneficiária, prevendo a implementação
de um sistema nacional de monitoramento e avaliação do BPC, o qual possibilitará a
realização do acompanhamento dos beneficiários – e suas respectivas famílias – no âmbito
do Suas e o seu acesso a outras políticas federais, em especial as de educação e saúde.
Também está garantido o desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou
educacionais dos beneficiários, ao mesmo tempo em que se afirma que a realização de
atividades não-remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não caracteriza
motivo para suspensão ou cessação do benefício para pessoas com deficiência (PcD).
O  decreto também possibilita nova concessão do BPC-PcD a pessoas que tiveram o
benefício interrompido para assumir trabalho remunerado. Com essa medida, o decreto
estimula a inserção dos beneficiários com deficiência no mercado de trabalho, garantindo
a sua reinclusão no programa quando cessada ou impossibilitada a continuação de suas
atividades remuneradas.

Por fim, merecem destaque as mudanças realizadas no processo de avaliação da defi-
ciência e do grau de incapacidade para fins de acesso ao benefício. O novo formato substitui
o modelo até então utilizado6 e é composto por uma avaliação médica e uma avaliação social
que obedecerão aos critérios da Classificação Internacional de Funcionalidades, Incapaci-
dade e Saúde (CIF), elaborada pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Dessa forma,
será possível analisar tanto as limitações na estrutura e funções do corpo quanto o efeito
dos fatores ambientais e sociais na limitação do desempenho de atividades.

2.3  Instalação da Frente Parlamentar em Defesa da Assistência Social
Os avanços observados no campo da política de assistência social alcançaram, em 2007,
o Congresso Nacional, onde foi lançada, no início de julho, a Frente Parlamentar em
Defesa da Assistência Social, na Câmara dos Deputados. De natureza política e de caráter
suprapartidário, a frente parlamentar contou com a adesão de 206 deputados federais.
Entre seus principais objetivos estão a difusão da Política Nacional de Assistência Social
(Pnas) e o acompanhamento da implementação do Suas, que inclui a expansão dos Cras
e a garantia de recursos humanos para a área.

6. A avaliação possuía um enfoque exclusivamente médico, realizado apenas por um médico perito do INSS.



políticas sociais – acompanhamento e análise | 15 | mar. 200854 ipea

Uma das primeiras atividades da frente está sendo a discussão da proposta orça-
mentária da assistência social para o ano de 2008 e do Plano Plurianual (PPA) 2008-
2011. Busca-se garantir para o próximo ano os mesmos valores do orçamento de 2007,
acrescidos dos recursos adicionais necessários para ampliar metas e atender às demandas
reprimidas nos serviços de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE).7

2.4  III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
Entre 3 e 6 de julho de 2007, Fortaleza-CE foi sede da III Conferência Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional, um evento que reuniu aproximadamente 1.800
pessoas, entre elas, representantes de órgãos públicos das três esferas de governo e dos
diversos segmentos da sociedade civil organizada.8 Sua preparação foi feita em âmbito
estadual, sub-regional e municipal, entre outubro de 2006 e abril de 2007, por meio das
conferências municipais e estaduais. Estima-se que esse processo contou com a participação
de mais de 70 mil pessoas.

Durante a conferência, os debates giraram em torno de três eixos temáticos. O pri-
meiro tratou da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) nas estratégias nacionais de
desenvolvimento econômico e social sob a perspectiva do Direito Humano à Alimentação
Adequada e Saudável (DHAA) e da Soberania Alimentar. O segundo eixo discutiu a
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e o terceiro eixo voltou-se para
o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan). Entre outras premissas
que permearam os debates, estiveram a questão da eqüidade, diversidade, sustentabilidade,
participação e controle social, descentralização e intersetorialidade.

Entre as 145 propostas constantes do texto final da conferência,9 merecem destaque:
i) a regulamentação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan);
ii) a criação de um Fundo Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – cujo caráter
seria intersetorial e a gestão ficaria sob a responsabilidade do Conselho Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional (Consea); iii) o estabelecimento de metas e dotação
orçamentárias no PPA 2008-2011 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que
priorizem aqueles que vivem em situação de insegurança alimentar e nutricional; iv) a
garantia da continuidade do PBF; e v) o direito à renda aos segmentos mais vulneráveis
da sociedade, fortalecendo a articulação entre programas de transferência de renda e
geração de oportunidades aos beneficiários. Entre as propostas aprovadas, é possível
citar também a ampliação das ações do Programa Nacional de Alimentação Escolar
(Pnae) e a continuidade do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) oriundos da
agricultura familiar – em especial no que diz respeito às ações desenvolvidas pela
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), com foco no desenvolvimento
regional. Também segundo o documento aprovado, o Estado deve participar na regulação,

7. Essa é uma atribuição prevista nos artigos 6o e 7o do estatuto da frente, que prevêem, respectivamente, a "participação na
elaboração das propostas orçamentárias destinadas à Assistência Social com o objetivo de impedir a redução dos investimentos
sociais frente às crescentes demandas dos grupos sociais excluídos" e o "monitoramento da execução orçamentária com o
objetivo de garantir a efetiva liberação dos recursos".

8. Participaram 1.333 delegados da sociedade civil e do governo (com proporção de 13  de delegados governamentais e 2 3
de delegados da sociedade civil), além de 360 convidados nacionais e 70 internacionais. Desse universo, somente os delegados
tinham direito a voz e voto. Já os convidados podiam participar dos trabalhos em grupo e das plenárias.

9. O documento pode ser acessado na íntegra por meio do site do Consea: <http://www.planalto.gov.br/consea/3conferencia/
static/index.htm>.
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distribuição de riqueza, provisão de direitos, preservação do meio ambiente e coordenação
das políticas econômicas e sociais.

Alguns meses após a conferência, a assinatura dos Decretos nos 6.272 e 6.273,
ambos de 23 de novembro de 2007, deu nova luz ao contexto da segurança alimentar e
nutricional, ao regulamentar o Consea e ao criar a Câmara Interministerial de Segurança
Alimentar e Nutricional (Cisan). Esses acontecimentos, que serão tratados na seção
referente ao acompanhamento da política de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN),
eram aguardados desde a promulgação da Losan, em 2006, por serem imprescindíveis
para que a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional saísse do compasso
de espera em que estava e começasse a caminhar em direção à sua concretização.

3  Acompanhamento e análise da política
Nesta seção, foram selecionados três pontos para discussão e análise, cada um deles
referente a uma das três políticas que são acompanhadas pelo presente capítulo. Primei-
ramente, no âmbito da assistência social, será tratada a questão do pacto federativo, que
implica  definições de competências e responsabilidades das três esferas de governo ante
a política nacional. Em seguida, dentro da discussão sobre segurança alimentar e
nutricional, será analisado o aspecto da intersetorialidade da Losan, aprovada em se-
tembro de 2006. Finalizando essa parte, o PBF será apresentado com enfoque no papel
das condicionalidades que devem ser cumpridas pelas famílias beneficiárias.

 3.1  Assistência social
A questão do Pacto Federativo vem se impondo à política de assistência social na medida
em que avança a implementação do Suas. Respaldado pela Pnas e pela Norma Operacional
Básica (NOB) de 2005,10  o Suas vem permitindo a estruturação do modelo descentra-
lizado de gestão para essa política, dando origem a um novo padrão de gestão compar-
tilhada entre os três entes federados, assentado na pactuação de estratégias, na divisão de
responsabilidades, no co-financiamento e na cooperação técnica. Os desafios que se
enfrentam nesse processo são, entretanto, significativos. Eles dizem respeito às desiguais
capacidades institucionais, financeiras e técnicas como também ao reconhecimento de
prioridades comuns que possam fazer convergir os diferentes gestores e níveis de gestão
em prol de objetivos partilhados, permitindo o avanço conjunto em direção à superação
de desproteções, vulnerabilidades e violação de direitos. Para enfrentar esses desafios,
alguns instrumentos vêm sendo mobilizados, entre eles o Pacto de Aprimoramento da
Gestão, como será visto a seguir.

3.1.1  Descentralização da política
A pactuação federativa passou a ser uma exigência para a política de assistência social após
o início da implantação do Suas, trouxe a perspectiva de uma nova organicidade aos serviços,
programas e benefícios, que passaram a ser estruturados nos próprios territórios, refletindo
tanto as diversidades regionais quanto os portes dos municípios. Tal formato tem na Cons-
tituição de 1988 seu marco inicial ao estabelecer um novo ambiente político-institucional,

10. A NOB-Suas (2005) regula atribuições das esferas de governo, estabelecendo níveis de gestão; institui nova sistemática
de financiamento; disciplina a operacionalização da gestão da política com primazia da regulação estatal, pautada em pisos
de proteção social básica e especial, em conformidade com critérios de partilha pautados em indicadores, porte de municípios;
análise territorial realizada de fundo a fundo de forma regular e automática e define responsabilidades e critérios para a
adesão ao Suas, além de níveis diferenciados de gestão de estados e municípios.
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valorizando os mecanismos participativos e instalando a autonomia municipal. De fato,
no modelo de “Federalismo Cooperativo” instituído, o município passou a ser o principal
responsável pela gestão da política de assistência social.

Nesse sentido, tem-se reafirmado o papel da Comissão Intergestores Tripartite (CIT)
e das Comissões Intergestores Bipartite (CIBs), como instâncias máximas de pactuação
entre os entes federados em torno da política. A necessidade de promover a convergência
entre os diferentes espaços de gestão também tem constituído pauta estratégica nessas
comissões. Assim, no final de 2006, foi estabelecida a necessidade de instituição de pactos
de aprimoramento das gestões estaduais e do Distrito Federal (DF), que instituem “a
celebração de compromissos” entre essas instâncias, a fim de adequar os “órgãos executivos
estaduais e do Distrito Federal ao pleno exercício da gestão da assistência social no seu
âmbito de competência”.11 Em outras palavras, por meio desses pactos, os estados e o DF
se comprometem a aprimorar a gestão dos programas socioassistenciais, trabalhando de
forma conjunta com o governo federal e fortalecendo o Suas.

De acordo com a Resolução no 5 da CIT, de 15 de setembro de 2006, os pactos
serão celebrados de dois em dois anos em torno de prioridades nacionais para o aperfei-
çoamento do processo de gestão da política de assistência social. A primeira rodada foi
realizada ainda em 2007, quando todos os estados, além do DF, assinaram pactos de
aprimoramento da gestão. Esse processo configura uma etapa importante para a conso-
lidação do Suas, pois reforça o papel e as responsabilidades dos estados num esforço de
adequação dos seus órgãos executivos ao pleno exercício da gestão da assistência social
no seu âmbito de competência.

3.1.2  Proteção Social Básica, Especial e Pacto Federativo

A Política de Assistência Social está atualmente organizada a partir da diferenciação
entre dois níveis de proteção: a básica e a especial. Esses distintos níveis representam o
reconhecimento de que os beneficiários dessa política não são um grupo homogêneo.
Ao contrário, os diferentes grupos sociais são marcados por distintas vulnerabilidades
ou submetidos a diferentes riscos sociais.

A PSB trata de um conjunto de atividades realizadas por meio dos Cras12 e das enti-
dades privadas que compõem a rede municipal da política. Visa à proteção de
vulnerabilidades associadas ao ciclo de vida – infância, adolescência, velhice –, ou à
deficiência e às fragilidades de convivência ou socialização. É também dentro da PSB que
o governo federal disponibiliza o BPC, pretendendo também ampliar os serviços voltados
ao atendimento desse público nas ações de promoção de aquisições e convivência.

A PSE, por sua vez, atua no atendimento a direitos violados, seja em situações de
média ou de alta complexidade. Entre os serviços de média complexidade é possível
destacar: os cuidados domiciliares com idosos e pessoas com deficiência; os serviços
dirigidos a jovens em liberdade assistida, assim como aqueles de orientação e apoio
sociofamiliar nos casos de trabalho infantil, exploração sexual, violência, entre outros; e
o plantão social. As unidades de atendimento são chamadas de Centros de Referência

11. Resolução no 5, de 15 de setembro de 2006, da CIT, publicada no Diário Oficial da União (DOU), de 6 de outubro de
2006, seção I.

12. Sobre como funcionam os Cras, ver Políticas Sociais: acompanhamento e análise nos 13 e 14.
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Especializados de Assistência Social (Creas). Já no âmbito da PSE de alta complexidade,
estão contempladas as demandas de acolhimento realizadas por instituições nas moda-
lidades de abrigos, casas de passagem, albergues e instituições de longa permanência.

Resumindo, o modelo atualmente em vigor pode ser visualizado no quadro 1,
sobre  a organização da assistência social por tipos de ação e modalidades de financia-
mento.13 O quadro 2 informa sobre os tipos de ação que compõem os dois tipos de
proteção: a PSB e a PSE.

13. Organização adotada após 2004, com a aprovação da nova Pnas.

QUADRO 1   
Organização das ações da Política Nacional de Assistência Social 

Ações de assistência social Modalidades de financiamento 

Serviços 
Co-financiamento, com transferência regular e automática de recursos 
federais para os fundos estaduais e municipais e aportes próprios de 
recursos dessas duas esferas de governo. 

Programas e projetos Convênios e co-financiamento. 

Benefício da Prestação Continuada Financiamento federal. 

Fonte: Secretaria Nacional de Assistência Socia l (SNAS), site do MDS. 

Elaboração: Disoc/Ipea. 

QUADRO 2  
Organização da Proteção Social Básica e Especial 

Serv iços específicos 

- Programa de Atenção Integral à Família (Paif). 
- Serviços continuados para o atendimento à criança, à família 
  e à pessoa idosa. 
- Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Humano (substituído pelo 
ProJovem Adolescente). 

 Pr incipal unidade de atendimento: Cras. 

Benefícios - BPC 

Proteção social  
de média complexidade 

- Programa de Erradicação do Trabalho Infantil  (Peti). 

- Combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes. 

- Serviços específicos de proteção social especial para idosos e pessoas  
 com deficiência. 

 Pr incipal unidade de atendimento: Creas. 

Proteção Social Básica 

Proteção social  
de alta complexidade 

- Serviços para indivíduos que necessitam de cuidados e acolhida 
integral. 

- Centros de acolhimento: albergues, abrigos, casas de passagens,   
 instituições de longa permanência. 

Fonte: MDS. 
Elaboração: Diso c/Ipea. 

Contudo, não obstante a nova Pnas ter estabelecido um conjunto “nacionalmente
articulado” de proteções e de serviços que lhe são associados, não se pode considerar que
esse sistema já esteja operando, representando um grau mínimo de oferta de serviços
socioassistenciais à população brasileira. Segmentos sociais ainda recebem distintos atendi-
mentos nos diferentes territórios, por serviços de graus e qualidades também diferenciados,
formando um conjunto pouco homogêneo de ações e, logo, de proteção social às situações
de vulnerabilidade e pobreza.

O desafio da coordenação e o papel dos espaços intergovernamentais de articulação e
pactuação assumem, aqui, relevância fundamental, na busca do equilíbrio e da cooperação
entre as esferas de governo em prol da implementação efetiva da proteção socioassistencial.
Antes caracterizado como centralizado, o sistema brasileiro de proteção social está marcado


